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Resumo 

A crise elétrica que o Brasil enfrente, dentre outros motivos, pela escassez de chuva e, 

consequentemente, de energia hidrelétrica evidencia a necessidade de se repensar a matriz 

elétrica nacional dando abertura para novas fontes que sejam, ao mesmo tempo, abundantes, 

limpas e economicamente viáveis. 

Diante desse cenário, a energia fotovoltaica surge como uma opção de redução dessa 

dependência de uma única fonte de energia. Unindo-se isso e o fato de aeroportos serem 

construções ideais para receber esse tipo de sistema (planos, espaçosos e livres de sombra), esse 

trabalho inicia com a hipótese de que os aeroportos poderiam constituir uma eficiente porta de 

entrada para essa fonte de tecnologia na matriz elétrica do país. Busca-se aqui, avaliar a 

viabilidade de uso de energia fotovoltaica nos aeroportos do país, para que se verifique a 

validade dessa hipótese. 
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Abstract 

The power crisis that Brazil faces, among other reasons, by low rainfall and ,hence ,hydropower 

crisis, highlights the need to rethink the national energy matrix giving openness to new sources 

that are at the same time, abundant, clean and economically viable. 

Given this scenario, photovoltaic energy appears as an option to reduce that dependence on a 

single energy source. Adding together this and the fact that airports are ideal constructions to 

receive this type of system (plans, spacious and shadow-free), this work begins with the 

hypothesis that airports could be an efficient gateway to this source technology in Brazillian 

energy matrix. It´s goal to assess the viability of photovoltaic energy use in the country's 

airports, in order to check the validity of this hypothesis. 
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1. INTRODUÇÃO 
1.1. Situação da Matriz Elétrica Mundial 

A evolução tecnológica, a escassez de alguns recursos naturais e o efeito danoso 
do uso de algumas das formas de energia que vêm ou vinham sendo utilizadas levaram 
a humanidade a buscar novas alternativas de suprir a demanda atual. 

O aumento acelerado do consumo de energia elétrica em todo o mundo expôs a 
necessidade da diminuição da dependência de combustíveis fósseis, que têm abundância 
limitada e são poluidores. Nesse aspecto, buscam-se fontes renováveis e limpas de 
energia. 

Energias renováveis são aquelas consideradas inesgotáveis para os padrões 
humanos de utilização. Ao passo que fontes limpas, muitas vezes associadas de forma 
equivocada ao conceito de fontes renováveis, se referem a fontes de energia que, quando 
comparadas a combustíveis fósseis, praticamente não geram resíduos ou emissões de 
poluentes (Neto-Carvalho, 2012). 

As fontes tradicionais de energia ainda constituem a base mundial da geração de 
eletricidade � como as grandes usinas hidroelétricas, termelétricas a carvão e petróleo e 
usinas nucleares. Entretanto, observa-se um aumento da presença de fontes alternativas 
de energia. Alguns exemplos são as pequenas centrais hidrelétricas, os geradores 
eólicos, os sistemas fotovoltaicos e o uso acoplado de sistemas solares térmicos e 
fotovoltaicos. 

Segundo a International Energy Agency (IEA, 2010), as fontes renováveis de 
energia, que em 1973 forneciam menos do que 0,6% da energia elétrica mundial, 
atingiram a marca de 3,7% em 2010. Apesar de ainda se tratar de uma participação 
modesta. 

 
Figura 1: Matriz elétrica mundial (Adaptado de IEA, 2010) 

 
Embora a presença dessas fontes alternativas ainda seja tímida, elas têm ocupado 

um espaço cada vez maior na matriz elétrica mundial e têm recebido importante espaço 
nas políticas públicas e nos investimentos privados. O principal motivo para isso é que, 
o ganho de escala tem reduzido os custos de implantação dessas fontes e, 
consequentemente, os custos da energia por ela gerada, tornando-a mais atrativa. A 
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Figura 2, elaborada pelo Energy Analysis Office (EAO, 2002) confirma essa tendência 
de redução do preço das energias renováveis. 

 

 
Figura 2: Preço das energias renováveis � Cents de Euro (Fonte: EAO, 2002) 

 
Apesar do cenário de crescimento da influência das energias renováveis permitir 

certo otimismo em relação ao futuro, a análise do cenário ambiental atual revela a 
necessidade de inserir mais rapidamente esse tipo de energia no contexto global. 

Segundo o Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (PIMC, 2013), se 
a emissão de gases continuar no ritmo atual, a temperatura média do planeta se elevará 
entre 1,4 e 5,8oC e o nível dos oceanos se elevará entre 18 e 59 cm. Além disso, serão 
intensificadas as ocorrências de secas, inundações e outros desastres. Cabe ressaltar que 
o PIMC só divulga resultados que são consenso entre seus especialistas e têm 
probabilidade de ocorrência maior que 90% (noventa por cento). 

Boa parte da emissão desses gases é oriunda da geração de queima de 
combustíveis fósseis para geração de energia. Analisando-se a Tabela 1, percebe-se que 
as fontes limpas de energia (solar e eólica, principalmente) emitem muito menos gases 
geradores de efeito estufa do que as fontes atuais. 
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Tabela 1: Emissão de CO2 por tipo de tecnologia de geração de eletricidade 
(World Energy Council, 1993) 

 
 

Assim sendo, fica evidente a necessidade de redefinir a matriz elétrica global. 
 

1.2. Situação da Matriz Elétrica Brasileira: 
No Brasil, o cenário difere do cenário mundial como um todo. Mundialmente, 

como visto na Figura 1, além da influência das Hidroelétricas na geração de energia não 
chegar a 20% do total gerado, ela está diminuindo, ao passo que no Brasil essa fonte de 
energia é a mais representativa. 

Em seu Plano Decenal de Expansão de Energia 2022, o Ministério de Minas e 
Energia divulgou o perfil da matriz elétrica brasileira no final de 2012. A distribuição 
da geração de energia é mostrada na Figura 3 abaixo, que evidencia a predominância 
absoluta das hidroelétricas na geração de energia para o país. 

 
Figura 3: Matriz Elétrica Brasileira em 2012 (Fonte: PDE 2022) 
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Neto-Carvalho (2012) explicam que hidrelétrica é a fonte de energia renovável 

mais utilizada no mundo. Entretanto, pode-se questionar sua classificação como 
inesgotável, pois, ao contrário da luz do sol e da força dos ventos, a águas dos rios tem 
sofrido forte interferência humana direta e indiretamente. A escassez de chuva, 
conforme previsto pelo PIMC, tem ocorrido com certa frequência. Dessa forma, 
diminui-se a confiabilidade nessa fonte de energia, de forma que se faz necessária a 
busca por fontes alternativas. 

 

 
Figura 4: Índice de Chuva no Brasil - 103 mm/km2 (Fonte: INMET, 2014) 

 
Durante o ano de 2014, o sudeste brasileiro viveu uma crise energética causada 

pela escassez de chuva e o consequente baixo índice de água nos reservatórios 
(sobretudo o da Cantareira). Esse cenário torna ainda mais evidente a necessidade de 
um estudo que permita a mudança da atual matriz elétrica do país. 

Como visto na Figura 3, 66% (sessenta e seis por cento) de toda a energia elétrica 
brasileira em 2012 foi oriunda de hidrelétricas, fonte altamente dependente de condições 
���������� ��	
��	��� ���	���� ���� ��������� ��
�
����
������� �
 ���� � �� �����	�

à eficiência do planejamento enérgico, haja vista a dependência que se cria do fator 
climático que, intrinsecamente, é provido de alto grau de incerteza. Ainda mais quando 
se levam em consideração as mudanças climáticas geradas pela intervenção humana na 
natureza. 

Dado o alto volume dos rios nacionais e o alto potencial hidroelétrico deles, é 
justificável que as hidrelétricas sejam a principal fonte de geração de energia elétrica no 
Brasil. No entanto, com o passar do tempo, deveriam ter sido previstas mudanças no 
perfil dessa matriz, buscando alternativas para diminuir a dependência de uma única 
fonte. 

Outro fator que pesa contra o contínuo uso de hidrelétrica como fonte quase 
exclusiva de energia para o país é o grande impacto ambiental gerado por sua 
construção. Há uma grande necessidade de matéria prima envolvida, grandes áreas são 
inundadas, mudando de forma irreversível a natureza em seu entorno. 

Esse cenário desafiador para as hidroelétricas nacionais traz à tona a necessidade 
da busca de fontes alternativas de energia. O alto potencial eólico e solar do Brasil faz 
dessas fontes opções claras para auxiliar as hidroelétricas na geração.  
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1.3. Energia Solar no Mundo: 
 
1.3.1. Surgimento 

O primeiro passo para a evolução da energia solar foi a descoberta do efeito 
fotovoltaico em 1839 pelo físico Alexandre Edmond Becquerel. Foi por acaso que o 
jovem francês percebeu, enquanto conduzia experimentos eletroquímicos, que a 
incidência de luz em eletrodos de platina dava origem à liberação de elétrons. Já em 
1860, o francês Auguste Mouchout desenvolveu o primeiro gerador a base de energia 
solar. 

Foi por acaso também que, em 1873, a primeira célula fotovoltaica foi 
construída por Willoughby Smith quando percebeu o efeito fotovoltaico ocorrendo em 
barras de selênio, fazendo variar substancialmente suas resistências. 

Em 1877 Williams Adams e seu aluno Richard Day desenvolveram o primeiro 
dispositivo de fotoprodução de eletricidade, cuja eficiência era de apenas 0,5%. Foi 
baseado nesse dispositivo que em 1878 Charles Fritts duplicou a eficiência e construiu 
as primeiras células solares. Esses dispositivos encontraram utilidade pela primeira vez 
no final do século XIX quando o alemão Werner Siemens (fundador da Siemens) os 
comercializou para serem usados como fotômetros em máquinas fotográficas. 

O primeiro equipamento de produção comercial a utilizar a luz do sol como 
fonte de energia foi um aquecedor de água patenteado, em 1891, pelo inventor norte 
americano Clarence Kemp. De forma resumida, seu equipamento, mostrado na Figura 
5, consistia de uma caixa metálica de alta capacidade térmica que tinha a capacidade de 
captar e reter o calor vindo do sol com a finalidade de aquecer água. 

 

Figura 5: Primeiro equipamento comercial a usar a luz do sol como fonte de 
energia (Fonte: www.sunnyhotwater.com) 

As primeiras células solares de silício foram inventadas por Russell Ohl, no 
entanto considera-se que o marco inicial da atual era da energia solar se deu em 1954, 
com Calvin Fuller, químico dos Bell Laboratories que desenvolveu o processo de 
dopagem do silício. A eficiência dessas células chegava a 6% quando produzidas por 
selênio dopado por boro. 
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1.3.2. Evolução 
A expansão da energia solar fotovoltaica se deu de maneira acelerada puxada, 

sobretudo pela China e pela Europa. De forma a evoluir de 1.288 MW de capacidade 
instalada em 2000 para 138.856 MW em 2013 (EPIA, 2013). Esses números se 
traduzem em um crescimento médio de 43% ano-a-ano. 

 

 
Figura 6: Evolução da Capacidade Instalada de Solar FV (Fonte: Adaptado 

de EPIA, 2013) 
 
Muito acima da média anual, a Europa e a China cresceram a uma taxa de 64% 

e 70% nesse mesmo período, respectivamente. Com isso, a Europa chegou a uma 
participação de 59% do total da capacidade instalada de energia solar fotovoltaica e a 
China a 13%, conforme se vê na Figura 7. 

 

 
Figura 7: Participação na Capacidade Instalada de Solar FV (EPIA, 

elaboração própria) 
 
O desenvolvimento agressivo da energia solar fotovoltaica na Europa se deve 

à atuação acima da média de alguns poucos países, com os líderes de governo alemães 
mostrando um comprometimento constante pelo desenvolvimento desse tipo de 
tecnologia. Após o boom da Espanha em 2008, a Alemanha sozinha já era a líder 
mundial em 2009. Após a crise de 2009, os investimentos diminuíram, mas o 
crescimento retornou em 2010 com a Itália e a República Checa somando 
aproximadamente 3,8 GW instalados naquele ano. Nos anos seguintes, a união entre a 
produção de conectores na Itália e de instalações na Alemanha levou a Europa a uma 
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expansão expressiva em 2011. Além da Itália e da Alemanha, somaram capacidade 
instalada ao crescimento europeu também, Reino Unido, Grécia, Bulgária e Bélgica 
(EPIA, 2013). 

 
O desenvolvimento da energia solar fotovoltaica (FV) na Europa foi 

incomparável por uma década até 2013. Estados Unidos e Japão, que no inicio eram 
pioneiros nessa tecnologia, viram a Europa conseguir níveis de penetração muito acima 
dos seus. Além desses, chama a atenção a China que em poucos anos cresceu 
substancialmente sua participação no mercado, saindo de menos de 1% da capacidade 
instalada em 2008, para mais de 13% em 2013. Fora os países citados, a Austrália 
também merece menção pelos expressivos investimentos em energia solar. Os demais 
são inexpressivos em termos de participação no cenário mundial, apesar do grande 
potencial solar de alguns deles. 

 
Em geral, o desenvolvimento da FV se deu devido à evolução econômica. 

Após ter atingido países da Europa e da América do Norte, além de Japão e Austrália, 
tem começado a alcançar países emergentes. A próxima onda de progresso deve ser  
liderada pelos países do BRIC, sobretudo a China e, possivelmente o Brasil. Já que para 
que se dê a evolução expressiva desse tipo de tecnologia, faz-se necessária a combinação 
entre atratividade de investimento e alto potencial solar. A figura X ilustra uma matriz 
que traz a combinação entre essas duas variáveis. O número nos retângulos representam 
a ordem de atratividade dos países em questão, sendo os países do retângulo 1 os mais 
atrativos e do retângulo 6 os menos. 

 

 
Figura 8: Atratividade para investimentos em de Solar FV (EPIA, elaboração 

própria) 
 

1.4. Energia Solar no Brasil 
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No Brasil, apesar do grande potencial solar, a energia fotovoltaica do Brasil 
representa apenas 0,01% da matriz elétrica nacional (PDE 2022), com uma capacidade 
instalada de 8MW. Essa capacidade instalada provém, sobretudo, de pequenos sistemas 
isolados ou autônomos em locais remotos no qual a rede elétrica não chega e seria 
economicamente inviável fazê-la chegar. Apesar de cumprirem seu papel de atender à 
população mais carente, a tendência é que, em breve, a capacidade instalada de energia 
solar FV esteja concentrada nos sistemas conectados à rede (Villalva e Gazoli, 2013). 

O número de sistemas fotovoltaicos conectados à rede vem se tornando cada vez 
mais expressiva. Essa tendência deverá ser acentuada pela recente elaboração pela 
ANEEL da Resolução 482 (abril de 2012), marco regulatório que autoriza e rege a 
implementação de sistemas micro e minigeradores alimentados por fontes renováveis 
de energia. A resolução estabelece as condições gerais para o acesso de microgeração e 
minigeração distribuída aos sistemas de distribuição de energia elétrica, o sistema de 
compensação de energia elétrica, e dá outras providências (Aneel, 2012). 

O Brasil apresenta níveis de insolação privilegiados, conferindo à energia solar 
uma continuidade e abrangência que nenhuma outra fonte de energia tem. Mesmo na 
região sul, região que sofre menores valores de radiação, esses índices são ao menos 
40% superiores àqueles da região mais ensolarada da Alemanha, país líder na geração 
de energia FV. 

 

Figura 9: Níveis de irradiação no Brasil (Fonte: Aneel, elaboração própria) 
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Figura 10: Níveis de irradiação na Europa  

Villalva e Gazoli (2013) estimam que o Brasil tem potencial de geração 
fotovoltaica superior a 200 GW de eletricidade, ou seja, o dobro de toda energia elétrica 
produzida no país. Apesar disso, essa fonte de energia não foi contemplada por nenhum 
dos PDE até 2020. Alguns fatores contribuíram (e alguns ainda contribuem) para essa 
pequena participação dessa fonte de energia na matriz elétrica nacional: 

� A falta de uma regulamentação e de normativas técnicas regendo esse setor 
� Alto custo da eletricidade gerada com energia fotovoltaica se comparado à 

gerada com energia hidrelétrica 
� A presença de um grande potencial hidrelétrico inexplorado no país 

� Falta de incentivos governamentais (linhas de crédito ou subsídios) para 
potenciais investidores em energia fotovoltaica 

� Questões de uso e ocupação de solos já discutidas 

Apesar desse panorama não muito favorável até aqui, há motivos para otimismo 
em relação à evolução da energia fotovoltaica no Brasil. 

Primeiramente, a elaboração da Resolução no 482 estabeleceu que cada pessoa, ou 
empresa poderia instalar painéis fotovoltaicos em sua propriedade de forma a suprir 
parcialmente ou integralmente sua demanda por eletricidade, podendo alimentar a rede 
com o excedente de energia gerado.  

1.5. A Cadeia de Valor da Energia Solar: 

 A cadeia de valor da energia solar começa na extração do silício e vai até os 
sistemas de painéis, responsáveis pela geração. 
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Dióxido de silício (SiO2) é o segundo elemento mais comum na Terra, o que gera 
oferta praticamente infinita de matéria-prima para fabricar as células nos painéis solares. 
As células mais comuns encontradas no mercado atualmente são a do silício 
monocristalizado, a do silício policristalino e a do filme fino de silício.  

No Brasil, a extração do silício é feita a partir do mineral quartzo. O Brasil é um 
dos maiores produtores mundiais desse minério, mas a purificação do silício não é feita 
no país, assim como a fabricação de células (Villalva-Gazoli, 2013) 

Após a extração do silício, realiza-se o processo de cristalização do mineral (seja 
mono, seja policristalino). Em seguida, o silicone cristalizado é moldado em um formato 
retangular e cortado em fatias finíssimas denominadas wafers. 

Os wafers são então submetidos a processos químicos nos quais recebem 
impurezas, formando as camadas de silício P e N e, em seguida, uma película metálica 
é instalada em uma de suas faces e duas barras metálicas na outra. Feito isso, tem-se já 
as chamadas células fotovoltaicas de silício. Essas células são as responsáveis pela 
geração de energia nos painéis. 

Por fim, as células são testadas e classificadas de acordo com suas características 
de geração. As células de características semelhantes são, então, agrupadas e revestidas 
com vidro, uma capa exterior e um quadro, criando um painel solar. 

O sistema de painéis, além dos painéis, é composto pelos inversores e pela 
estrutura de suporte. O inversor é o responsável por converter a corrente contínua (CC) 
gerada pelos painéis, em corrente alternada, que circula nas redes elétricas. 

A Figura 11 expõe de maneira esquemática como funciona a cadeia de valor da 
energia solar. 

 

Figura 11: Cadeia de valor da energia solar 

 

1.6. Objetivos 
1.6.1. Objetivos Gerais 

O setor de energia no Brasil está se recuperando do impacto negativo de vários 
acontecimentos: a recorrência de temporadas anormalmente secas, o que resultou na 
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menor disponibilidade de energia hidrelétrica (mais barata); perdas de rentabilidade para 
as empresas de geração e distribuição de energia, devido aos custos de geração mais 
elevados e redução das tarifas forçadas pelo governo às véspera das eleições municipais 
em 2012; o descompasso entre a demanda e a potência contratada, causando um rombo 
de 3 GW que foi coberto pelas companhias de distribuição por meio de compras no 
mercado spot. De acordo com especialistas do setor, em 2015 os consumidores 
brasileiros terão de arcar com uma quantia adicional de R$ 45-52 bilhões para que se 
contenha a hemorragia no setor (Gomes, 2014). 

Esse potencial aumento tarifário representa um possível cenário favorável à 
implantação de energia solar fotovoltaica no Brasil.  

Nesse cenário, possivelmente favorável à energia fotovoltaica, esse trabalho tem 
como objetivo estudar a viabilidade de gerar esse tipo de energia em aeroportos 
regionais no Brasil.  

Especialmente em climas quentes, uma fração considerável da eletricidade 
demandada em prédios comerciais se deve ao uso intensivo de sistema de ar-
condicionado. Aeroportos em regiões quentes e ensolaradas apresentam a combinação 
perfeita entre demanda de energia e recursos solares disponíveis. Aeroportos são 
também espaçosos e horizontais, isolados e livres de sombras e têm um grande potencial 
de integração de sistemas solares fotovoltaicos (Rüther-Braun, 2009).  

Além da ausência de sombreamento e da disponibilidade de áreas, aeroportos 
regionais possuem, também, uma demanda de eletricidade que justifica o uso de um 
sistema fotovoltaico, por não ser tão elevada, o que requisitaria um espaço muito amplo 
e por não ser tão baixa, o que justifica uma busca por melhorias na geração. 

1.6.2. Objetivos Específicos 
Busca-se aqui o entendimento da evolução da tarifa elétrica no Brasil, para que 

seja possível a análise da viabilidade e da atratividade do uso de energia fotovoltaica 
nos aeroportos regionais do país. 

Visa-se, também, discorrer sobre possíveis medidas a serem tomadas pelo o 
governo de forma a facilitar a viabilização de energias renováveis no Brasil. Para tanto, 
busca-se aqui uma comparação com casos de países que obtiveram sucesso nesse 
quesito. 

Por fim, aspira-se à extrapolação dos resultados de forma que as conclusões 
valham, também, para outros aeroportos. 
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2. Revisão Bibliográfica 

2.1. Geração fotovoltaica distribuída 
Como dito anteriormente, o presente estudo busca analisar o uso de energia 

fotovoltaica para geração de energia elétrica, já que além de fazer uso de fonte limpa e 
renovável. 

Há duas possíveis formas de produção de energia fotovoltaica: através de usinas 
e de geração distribuída (GD). As usinas produzem uma grande quantidade de energia 
que é transportada até os consumidores finais através de linhas elétricas de alta tensão, 
ao passo que a geração distribuída se dá no local do consumo, ou muito próximo a ele. 
Dada a disponibilidade de área dos aeroportos para construção de um sistema 
fotovoltaico que supra sua demanda, é viável a utilização da geração distribuída nas 
construções estudadas nesse estudo. 

Assim sendo, foca-se na geração distribuída de energia, mais especificamente, na 
solar fotovoltaica. A escolha se baseia na série de vantagens que esse sistema tem sobre 
a convencional geração concentrada. Listam-se abaixo algumas das vantagens 
consideradas: 

a) Vantagens para a sociedade: 
� Qualidade e confiabilidade superiores do abastecimento, já que seu 

sistema elétrico não aceita variações de frequência e/ou tensão; 

� Aumento da confiabilidade do suprimento aos consumidores 
próximos à geração local, por ser menos sujeita a falhas de 
transmissão e distribuição; 

� A eletricidade gerada pela GD tem menor custo para o consumidor; 
� Contribuição para o aumento do mix da geração, diminuindo a 

dependência das hidrelétricas levando a uma maior segurança do 
suprimento energético; 

� Geração de empregos e estabilidade na produção pela indústria 
nacional gerando desenvolvimento econômico; 

b) Vantagens para o meio ambiente: 

� Redução das emissões de gases geradores do efeito estufa e, 
consequentemente, das mudanças climáticas por eles geradas; 

� Minimização dos impactos ambientais, pela redução das necessidades 
de grandes instalações de geração de cargas e extensas linhas de 
transmissão;  

� Aumento da participação de fontes renováveis na matriz elétrica do 
país; 

� Diminuição do desmatamento; 
� Melhoria da eficiência energética, devido à menor dissipação de 

energia; 
 

c) Vantagens para o setor elétrico: 
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� A GD é economicamente atraente na medida em que reduz os custos, 
adia investimentos em subestações de transformação e em capacidade 
adicional para transmissão, além de reduzir perdas nas linhas de 
transmissão e distribuição, perdas reativas de potência e estabilidade 
na tensão elétrica. (HOFF et al., apud OLADE, 2011) 

� A diversidade de investimentos privados gerados pela GD, tende a 
ampliar o número de agentes geradores e participantes do setor 
elétrico, distribuídos regionalmente (COGEN, 2013); 

� Atendimento mais rápido ao crescimento da demanda (ou à demanda 
reprimida) por ter um tempo de implantação inferior ao de acréscimos 
à geração centralizada e reforços das respectivas redes de transmissão 
e distribuição; 

� Diminuição da dependência do parque gerador despachado 
centralizadamente, mantendo reservas próximas aos centros de carga 
(COGEN, 2013); 

� Agilização no atendimento ao crescimento da demanda, inserindo 
menor prazo e menor complexidade no licenciamento e na liberação 
para implantação dos projetos (COGEN, 2013); 

� Aumento da estabilidade do sistema elétrico, pela existência de 
reservas de geração distribuída (INEE, 2001); 

� Redução das perdas na transmissão e dos respectivos custos, e 
adiamento no investimento para reforçar o sistema de transmissão 
(INEE, 2001); 

� O uso de unidades de menor capacidade propicia o equilíbrio na busca 
de melhores taxas variáveis de crescimento de demanda, contribuindo 
na redução de risco associados a erros de planejamento e oscilações de 
preços ao sistema elétrico. (WALTER et al., apud OLADE, 2011); 

� Contribuição para a abertura do mercado energético, com a criação de 
regulamentação jurídica própria, que podem representar uma grande 
oportunidade comercial. 

Assim sendo, considerando-se todos os potenciais ganhos da GD, considera-se 
que vale a pena aprofundar-se nas tecnologias disponíveis no mercado para a geração 
solar fotovoltaica distribuída. Uma vez feita a análise dessas tecnologias, objetiva-se 
avaliar a viabilidade técnica, econômica e climática de implantação e difusão dessas 
tecnologias nos aeroportos do Brasil. 

 

2.2. Estudo de Casos em Aeroportos do Mundo 
2.2.1. Aeroporto de Changi � Singapura 

O aeroporto de Changi, considerado o melhor aeroporto do mundo, instalou 
recentemente um sistema fotovoltaico capaz de gerar 250 kWp. O sistema foi 
instalado no topo de um de seus terminais (Budget Terminal � BT) e faz parte do 
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programa de mudanças no aeroporto que visam à mitigação das mudanças 
climáticas e tornar o aeroporto mais sustentável. 

O sistema foi parcialmente financiado pelo governo de Singapura através de 
seu programa ������ �����	 
������ ��� ����-�������� (CERT) � do inglês, 
Pesquisa e Ensaio de Energias Limpas. 

A implementação, gerou para o aeroporto uma redução na conta de energia 
de, pelo menos, 320.000 kWh anual. 

No Changi, foram utilizados painéis com módulos de filme fino de silício 
com potência pico (Pp) de 127 kWp e, também, painéis com módulos 
policristalinos de 123 kWp. Os painéis ocuparam um total de 2500 m2 de área. 

Uma outra inovação do aeroporto em relação à conscientização a favor de 
fontes renováveis de energia é o uso de um painel exposto ao público, no qual são 
anunciados os resultados do uso do sistema fotovoltaico no aeroporto, tal como a 
energia gerada e a emissão de CO2 evitada. 

Na Tabela 2, são expostas algumas características do sistema implantado. 

Tabela 2: Dados do Sistema Solar do Aeroporto Changi 

 
 
 
 

 

O sistema (módulos e inversor) utilizado em Changi será, também, testado 
nos aeroportos do escopo desse estudo. 

 
2.2.2. Aeroporto de Thunder Bay � Canadá 

Em dezembro de 2011 foi conectado pela primeira vez à rede o sistema de 
energia fotovoltaica do aeroporto de Thunder Bay no estado de Ontario, Canadá. 
O projeto foi concebido durante a campanha ����� �������� promovido pelas 
empresas Canadian Solar e  SkyPower em prol da divulgação dos benefícios da 
energia verde. 

Trata-se de um conjunto de 36.660 módulos de alto desempenho. A energia 
gerada por esse sistema seria capaz de suprir a demanda de 15.000 lares durante 
seu tempo de vida útil (maior que 20 anos). 

Com isso, o projeto evita uma emissão de aproximadamente 5.061 toneladas 
de CO2 por ano. 

 

Dados Técnicos Valor 

Potência Nominal do Sistema 0,25 MWp 
Geração Anual de Energia ~320 MWh 
Emissão de CO2 Evitada ~160 ton 
Tipo de Construção Estruturas de alumínio sobre o telhado 
Ângulo de Inclinação 3° 
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Figura 12: Sistema fotovoltaico do aeroporto de Thunder Bay � Canadá 

 
Sistemas compostos por módulos e inversores iguais ao desse aeroporto serão 

também dimensionados para os cinco aeroportos brasileiros estudados. 
 
Tabela 3: Dados do Sistema Solar do Aeroporto de Thunder Bay 

Dados Técnicos Valor 

Potência Nominal do Sistema 8,5  MWp 
Geração Anual de Energia 7.439 MWh 
Emissão de CO2 Evitada ~ 5.061 
Tipo de Construção Estruturas de alumínio sobre o solo 

 
2.2.3. Aeroporto de Indianápolis � Estados Unidos 

  

Figura 13: Aeroporto internacional de Indianápolis 
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O sistema fotovoltaico de 12,5 MW de capacidade instalada é o maior em um 
aeroporto da América do Norte e é fruto de um investimento na ordem de U$ 40 milhões. 
Ele é formado por 41.000 painéis solares e começou a operar no final de 2013 e a 
expectativa é que sejam gerados mais de 15.000 MWh anualmente. 

Os painéis ocupam uma área de mais de 300.000 m2 que estava previamente 
inutilizada. 

O uso de energia solar pelo aeroporto acarretará em uma redução de 10.700 
toneladas de CO2 por ano (o equivalente a retirar 2.000 carros de circulação). 

No final de Outubro de 2014, a administradora do aeroporto anunciou mais 
investimentos que farão com que o sistema solar do aeroporto quase dobre sua 
capacidade de fornecimento e, consequentemente, a área ocupada. Serão 76.000 painéis 
que ocuparão uma área de 610.000 m2 

Tabela 4: Dados do Sistema Solar do Aeroporto de Indianápolis 

Dados Técnicos Valor 

Potência Nominal do Sistema 12,5  MWp 
Geração Anual de Energia 15.000 MWh 
Emissão de CO2 Evitada ~ 10.700 ton 
Tipo de Construção Estruturas de alumínio sobre o solo 
 

2.3. Estudo de Casos em Aeroportos do Brasil: 
2.3.1. Aeroporto de Congonhas � São Paulo 

O uso de energia solar no Brasil, tanto em aeroportos quanto fora deles, o uso de 
energia solar ainda é muito incipiente no país. 

Em 2012, o aeroporto de Congonhas deu um passo, ainda que discreto, em direção 
ao suprimento de sua demanda elétrica de maneira mais sustentável. Começou a operar 
no aeroporto em outubro daquele ano um sistema fotovoltaico designado a suprir 
parcialmente a demanda por energia elétrica terminal de passageiros de aviação geral, o 
prédio de bombeiros, a oficina de manutenção da Infraero, além de iluminar dois pátios 
gerais, guaritas e câmeras de vigilância. 

No entanto, os pouco mais de 250 kWh gerados por mês, são capazes de suprir, 
apenas, 20% da eletricidade dos prédios aos quais atende. 

 
2.3.2. Aeroporto de Florianópolis � Santa Catariana 

O aeroporto no Brasil com mais estudos desenvolvidos a respeito do impacto de 
uma possível instalação de painéis solares é o aeroporto de Florianópolis � SC. 

Foi constatado que a integração de sistemas fotovoltaicos a aeroportos em climas 
quentes podem suprir integralmente a demanda por energia elétrica de todo o complexo 
aeroportuária (Rüther-Braun, 2009). 

No entanto, essa conclusão se dá em âmbito meramente técnico, desconsiderando-
se questões as econômico-financeiras que guiam o presente estudo. 
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Levando-se em conta as questões financeiras, pode-se constatar que a viabilidade 
da implantação de painéis solares no aeroporto de Florianópolis só se daria mediante 
incentivos do governo, em termos de redução dos impostos e criação de métodos de 
incentivo à produção de painéis FV. Além de estímulos por parte das concessionárias 
de energia elétrica, através da criação de tarifa prêmio para o kWh foto-gerado. Além 
disso, essa viabilidade só se daria com a equiparação do preço dos painéis solares no 
Brasil com os praticados no exterior (EUA, China e Alemanha, sobretudo) e, também, 
mediante a mudança da política tarifária praticadas para a energia solar, através da 
adoção do modelo �����-in-������� (praticado na Alemanha), ou do �	��-
�����	�� 
(praticado no Japão e nos EUA). A depender das premissas de custo e política tarifaria 
estudada, o tempo de retorno do investimento variou de 17 a 23 anos (Rüther-Vieira, 
2010). 

Ou seja, a partir de estudos que desenvolvidos no aeroporto mais avançado no 
tema no país, há razões para se acreditar que a viabilidade possa a vir ocorrer num futuro 
próximo, desde que ocorram progressos, sobretudo, na legislação que atualmente rege 
a tarifação elétrica no país. 

 
2.4. Dimensionamento de sistemas fotovoltaicos de geração distribuída 

O método de dimensionamento aqui utilizado busca responder quatro 
questionamentos principais: 

1) Quantos painéis são necessários? 
2) Quantos inversores são necessários? 
3) Qual a área que o sistema fotovoltaico ocuparia? 
4) Qual o investimento necessário? 

Para respondê-las, utiliza-se um método de dimensionamento tradicional no 
mercado de painéis solares embasado em conceitos científico-acadêmicos, conforme 
descritos por Villalva e Gazoli (2013). 

O dimensionamento segue sete blocos de estudo principais, a saber: Consumo dos 
aeroportos, localização, dados de temperatura, índices de radiação, característica dos 
painéis solares, características dos inversores, posicionamento solar para cálculo do 
espaçamento entre os painéis. 

A metodologia será mais bem explicada no capítulo que lhe é designada, mas de 
forma resumida, o passo-a-passo do dimensionamento se constitui da seguinte maneira: 

� Consumo dos Aeroportos: Média do consumo mensal nos últimos 12 
meses, tarifa paga, custo de disponibilidade (energia mínima cobrada pelas 
distribuidoras independentemente ocorrer ou não seu consumo); 
 

� Localização dos Aeroportos: A latitude e a longitude na qual se situa cada 
um dos aeroportos se faz necessária para o levantamento de diversas 
variáveis a serem utilizadas no dimensionamento, tais como os dados 
históricos de temperatura, os níveis de radiação e a altura e a inclinação 
solar; 
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� Temperaturas: Diversos dados são necessários para se avaliar o efeito da 
perda de rendimento no painel devido ao aumento da temperatura do 
mesmo. Para tanto se busca os dados históricos de temperatura máxima no 
local no qual se situa o aeroporto a partir de bancos de dados do INMET 
(Instituto Nacional de Meteorologia). Avalia-se também a chamada 
temperatura de referência (temperatura ambiente), além da influência do 
método de fixação escolhido para os painéis em suas temperaturas; 
 

� Radiação Solar: A partir de séries históricas do CRESESB (Centro de 
Referência para Energia Solar e Eólica Sérgio de Salvo Brito), obtém-se a 
média histórica da radiação que incide sobre o local no qual os painéis 
serão supostamente instalados. Como os dados do Centro de Referência 
correspondem à incidência sobre superfícies horizontais (e os painéis 
estariam inclinados), faz-se necessário também o cálculo do ângulo ótimo 
de inclinação e a radiação que incide sobre essa superfície inclinada. Que 
será uma radiação maior do que a que incide sobre a superfície horizontal; 

 
 

� Dados do Painel: As especificações técnicas dos painéis que são 
necessárias para o dimensionamento incluem potência de pico, tensão em 
circuito aberto, tensão em máxima potência, corrente de curto circuito e 
eficiência dos painéis. Bem como os coeficientes de temperatura, que 
avaliam como cada uma das variáveis anteriormente citadas varia com a 
temperatura. Além disso, avalia-se também a geometria dos módulos para 
se avaliar a área que o sistema ocupará; 
 

� Dados do Inversor: As especificações técnicas dos inversores que são 
necessárias para o dimensionamento incluem eficiência média, potência de 
saída, potência de entrada, tensão máxima de entrada, tensão mínima de 
entrada e corrente máxima de entrada. 
Dos dados do inversor, pode-se concluir a disposição dos painéis em 
termos de número de strings em paralelo e número de painéis por string. E 
assim, concluir quantos inversores serão necessários para o sistema; 
 

� Posicionamento solar para cálculo do espaçamento entre os painéis: A 
partir do dia de maior sombra, que é o dia em que o sol está mais baixo em 
relação à Terra, que para o hemisfério sul trata-se do solstício de inverno 
(21 de junho). Através dos conceitos de altura solar, ângulo solar e da 
latitude do local no qual se encontra o aeroporto, além, claro, das 
dimensões e da inclinação do painel, se torna possível calcular a sombra 
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máxima que esse painel projeta e, portanto, a distância mínima entre 
painéis de forma a garantir que um não cause sombra sobre o seu adjacente. 

� Estimativa das áreas iniciais e definitivas: A partir das características 
geométricas dos painéis e do afastamento calculado entre eles, obtém-se a 
área necessária para implantação do sistema fotovoltaico dimensionado. 
 

2.4.1. Consumo 
O primeiro passo para o correto dimensionamento dos painéis solares é a correta 

avaliação do consumo de energia elétrica nos aeroportos estudados. Para tanto, contou-
se com a colaboração da Infraero (Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária). 
A administradora dos aeroportos disponibilizou para o estudo os dados necessários para 
a realização dos cálculos de dimensionamento. 

Primeiramente, foram obtidos os valores de consumo nos 12 meses que 
antecederam o estudo. Esse período se refere ao intervalo entre outubro de 2013 e 
setembro de 2014. 

A partir desses valores de consumo calculou-se a média anual de consumo mensal, 
que se obtém a partir da média aritmética do consumo dos meses anteriores. Esse valor 
de consumo, em nível de estudo, foi considerado como o consumo referente ao ano de 
2014. 

No entanto, para que o estudo abrangesse todo o tempo de vida útil dos painéis - 
aqui considerado 25 anos (Rüther-Vieira, 2010) � fez-se necessária a avaliação da 
evolução do consumo ao longo do horizonte de projeto. 

Para se estimar a evolução desse consumo, verificou-se a correlação entre o 
consumo elétrico e a movimentação de passageiros nos aeroportos estudados. Tendo-se 
verificado uma correlação aceitável entre as duas variáveis, supôs-se que no médio 
prazo, a evolução do consumo se dará em linha com a evolução do número de 
passageiros nesses aeroportos, informação obtida a partir de estudos do setor aéreo no 
país. Porém, para o longo prazo, impôs-se um teto para essa evolução, dada a limitação 
físico-operacional do aeroporto de expandir suas atividades (Moreira-Udaeta, 2005). 

Assim obteve-se uma projeção para o perfil de consumo elétrico dos aeroportos 
até 2050. De posse desses valores, fez-se necessária a escolha de qual seria o valor 
escolhido para o dimensionamento. Podia-se escolher um valor futuro, de forma a 
garantir que os aeroportos teriam geração quase integralmente fotovoltaica para os anos 
vindouros. No entanto, optou-se pelo dimensionamento a partir do consumo do ano de 
implantação dos painéis. A razão dessa escolha se deve método de tarifação adotado no 
Brasil para energia fotovoltaica ligada na rede. 

Há três métodos no mundo: 

� Feed-in tariff: Nesse método de tarifação, a concessionaria da rede compra 
a energia gerada por um particular a um valor fixo. Países que adotam esse 
tipo de sistema tarifário se utilizam de incentivos governamentais 
(subsídios) para que o preço de venda da energia fotovoltaica produzida 
seja maior do que o consumidor para pela energia fornecida na rede 
convencional. Esse é o método adotado na Alemanha e é o grande 
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responsável pelo alto grau de penetração dessa fonte de energia na matriz 
elétrica do país. 
 

� Time of use metering: Nesse método de geração, o preço da energia difere 
de acordo com o horário de geração, sendo mais cara nos horários de pico. 
Essa regra de tarifação é prejudicial à energia solar, pois ela só é capaz de 
produzir durante o dia e, portanto, fora do horário de pico (à noite).  
 

� ��� ��������	 ��

� ����

�� 
�� ��������
 �������
 ���������
� que 
são descontados da conta no final do mês. É possível zerar a conta (a menos 
do custo de disponibilidade). Esses créditos não são diferenciáveis a partir 
do horário de uso, ou seja, a injeção de uma unidade de energia em qualquer 
horário, dá ao consumidor-gerador a possibilidade de uso de uma unidade 
de energia em qualquer outro horário. 
 

�� �
� �� ���
��� �� ��� �
���� �� ��
�� �� ������ ��������� ����� � ����

��������� � � ����� �� �
� ����������  
 De acordo com a resolução da ANEEL � N° 482 de 17 de Abril de 2012 (que é a 

resolução que rege a mini e micro geração no país) Capítulo III, o consumidor poderá 
aderir ao sistema de compensação de energia elétrica seguindo alguns procedimentos 
dentro da resolução.  

I.  Deverá ser cobrado, no mínimo, o valor referente ao custo de 
disponibilidade para o consumidor do grupo B, ou da demanda 
contratada para o consumidor do grupo A, conforme o caso.  

II.   O consumo a ser faturado, referente à energia elétrica ativa, é a 
diferença entre a energia consumida e a injetada, por posto 
horário, quando for o caso, devendo a distribuidora utilizar o 
excedente que não tenha sido compensado no ciclo de 
faturamento corrente para abater o consumo medido em meses 
subsequentes.  

III.  Caso a energia ativa injetada em um determinado posto horário 
seja superior à energia ativa consumida, a diferença deverá ser 
utilizada, preferencialmente, para compensação em outros postos 
horários dentro do mesmo ciclo de faturamento, devendo, ainda, 
ser observada a relação entre os valores das tarifas de energia, se 
houver. 

IV.  Os montantes de energia ativa injetada que não tenham sido 
compensados na própria unidade consumidora poderão ser 
utilizados para compensar o consumo de outras unidades 
previamente cadastradas para este fim e atendidas pela mesma 
distribuidora, cujo titular seja o mesmo da unidade com sistema 
de compensação de energia elétrica, ou cujas unidades 
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consumidoras forem reunidas por comunhão de interesses de fato 
ou de direito.  

V. O consumidor deverá definir a ordem de prioridade das unidades 
consumidoras participantes do sistema de compensação de 
energia elétrica.  

VI.  Os créditos de energia ativa gerada por meio do sistema de 
compensação de energia elétrica expirarão 36 (trinta e seis) meses 
após a data do faturamento, não fazendo jus o consumidor a 
qualquer forma de compensação após o seu vencimento, e serão 
revertidos em prol da modicidade tarifária.  

VII. A fatura deverá conter a informação de eventual saldo positivo de 
energia ativa para o ciclo subsequente, em quilowatt-hora (kWh), 
por posto horário, quando for o caso, e também o total de créditos 
que expirarão no próximo ciclo.  

VIII.  Os montantes líquidos apurados no sistema de compensação de 
energia serão considerados no cálculo da sobre contratação de 
energia para efeitos tarifários, sem reflexos na Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica � CCEE, devendo ser 
registrados contabilmente, pela distribuidora, conforme disposto 
no Manual de Contabilidade do Serviço Público de Energia 
Elétrica. 

 
Dessa forma, fica evidente o porquê da escolha de se dimensionar os painéis para 

atender ao consumo do ano de instalação, pois se o dimensionamento se desse para anos 
futuros, a sobregeração dos anos iniciais não seriam convertidas em benefício para o 
aeroporto. 

Após essa meticulosa análise do consumo dos aeroportos, obteve-se também o 
custo de disponibilidade do sistema no qual cada um dos aeroportos estudados está 
inserido. Custo de disponibilidade é, conforme o art. 98 da Resolução 414/2011 da 
ANEEL, o valor mínimo faturável, aplicável ao faturamento de unidades consumidoras 
�� ����� ��	
 �� ����� �� �� ������� ������� ��� ���� �� ��������  

- monofásica: valor em moeda corrente equivalente a 30 kWh;  
- bifásica: valor em moeda corrente equivalente a 50 kWh;  
- trifásica: valor em moeda corrente equivalente a 100 kWh. 
Os valores mínimos serão aplicados sempre que o consumo medido ou estimado 

(médio) for inferior aos citados acima (Celesc). 
Por fim, obteve-se também dos dados cedidos pela Infraero o valor de tarifa paga 

pelos aeroportos. Esse valor não se faz necessário para o dimensionamento, mas é 
crucial para permitir a análise da viabilidade econômica do empreendimento. Apesar de 
se ter recebido os valores de tarifa para os últimos 12 meses, também, a tarifa utilizada 
foi a mais recente (Set/14).  

 
2.4.2. Clima 

2.4.2.1. Coordenadas Geográficas: 
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Como era de se imaginar, os fatores climáticos desenvolvem um papel 
fundamental para o dimensionamento do sistema solar a ser utilizado. 

Para que se chegasse essas informações, teve-se, primeiramente, que se obter a 
localização dos aeroportos, ou seja, a sua latitude e longitude. 

Para tanto, faz-se uso do Google Maps®, repetindo-se o procedimento mostrado 
na Figura 14, para todos os aeroportos no escopo do estudo. 

 

 
Figura 14: Coordenadas geográficas do aeroporto de São José dos Campos 

 
2.4.2.2. Temperatura Máxima: 

Para as informações de temperatura máxima, faz-se uso das normais 
climatológicas do Brasil disponibilizadas pelo Instituto Nacional de Meteorologia, 
INMET (Guzzo-Aragão Filho, 2008). 
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Figura 15: Temperaturas máximas (média entre 1961 e 1990) no Brasil (Fonte: 

INMET) 
 
Para maior precisão, utilizaram-se as planilhas com as máximas registradas 

(também disponibilizadas pelo INMET) ao invés das imagens. Para as cidades de São 
José dos Campos, Campina Grande, Corumbá e Boa Vista, que têm estações 
meteorológicas, foram utilizados os valores registrados para a própria cidade, ao passo 
que para Joinville e Palmas, que não dispõem de estações, utilizaram-se dados das 
estações mais próximas, que são São Francisco do Sul e Porto Nacional, 
respectivamente. 

A análise da temperatura se faz importante, pois os dados dos painéis são 
fornecidos aos consumidores para uma determinada temperatura de referência (em geral 
25 oC). No entanto, os valores nominais das características elétricas do painel variam 
com a variação da sua temperatura. 

O que ocorre é que os materiais usados na fabricação das células fotovoltaicas 
(desde os cristais até semicondutores) são sensíveis à temperatura. Quando a 
temperatura aumenta, a corrente de curto-circuito aumenta e a tensão em circuito aberto 
diminui (Cardador-Costa Branco et al., 2011) 
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Figura 16: Característica V-I a radiação constante para diferentes temperaturas 

(Fonte: Cardador-Costa Branco et al., 2011) 
 

Outra informação que se faz relevante para que se chegue à temperatura do painel, 
para que suas características sejam corrigidas, é o aumento da temperatura do painel em 
função do tipo de fixação a qual o painel é submetido. Para isso, são definidos quatro 
tipos de fixação, com uma temperatura referente a cada um desses grupos (SMA-
America). 

 
Tabela 5: Acréscimo de temperatura em relação à fixação (SMA-America) 

Tipo de Fixação �� (°C) 

Estrutura Totalmente Elevada +22 
Instalação sobre telhado com amplo espaço +28 
Sobre/Integrado ao telhado com boa ventilação +29 
Sobre/Integrado ao telhado com má ventilação +32 

 

Por fim, a temperatura utilizada para corrigir as características nominais dos 
painéis é dada por: 

�  ������� ��	�� 
 ����� ������� � ��������	�� 
 

2.4.2.3. Radiação Solar: 
Para que se obtenham os níveis de radiação nos locais de implantação dos painéis, 

faz-se uso do banco de dados do CRESESB. Para tanto, basta se dispor das 
coordenadas geográficas dos aeroportos, obtidas conforme descrito acima. A partir 
disso, o próprio sistema do Centro de Referência localiza a estação de medição mais 
próxima do aeroporto e fornece os valores de irradiação solar diária média de cada mês 
(kWh/m2.dia). 
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Figura 17: Dados de irradiação em Campina Grande � PB (Fonte: CRESESB) 

 
No entanto, os dados fornecidos por essa base de dados se referem à incidência de 

radiação solar sobre uma superfície horizontal. Essa disposição, no entanto, não é 
otimizada. A melhor disposição para os painéis é aquela na qual os raios solares 
incidem perpendicularmente à sua superfície. A metodologia de cálculo dessa 
inclinação será apresentada na seção seguinte. 

De posse da inclinação e da latitude do local pode-�� ����� � ����� 	� 
������� ��

da inclinação do painel, conforme apresentado por Pereira-Vieira, 2012. Esse fator de 
correção é multiplicador e é dado mês a mês, conforme exemplificado na Tabela 6 
abaixo para o aeroporto de Campina Grande: 

 
Tabela 6: Fator de correção da inclinação (aeroporto de Campina Grande; 

inclinação dos painéis = 10o e Latitude = 7o) 

Cidades Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
Campina 
Grande 

0,97 0,97 1,00 1,04 1,06 1,06 1,05 1,03 1,00 0,97 0,95 0,94 

 
Uma vez obtidos os valores de radiação corrigidos pela inclinação, toma-se a 

média dos valores mensais ao longo do ano como radiação a ser utilizada no 
dimensionamento do sistema fotovoltaico. 

 
 

2.4.3. Inclinação Ótima dos Painéis 
A escolha incorreta do ângulo de inclinação reduz a captação dos raios solares e 

compromete a produção de energia elétrica pelo módulo fotovoltaico. 
O ângulo ótimo de inclinação do painel é função exclusiva da latitude geográfica 

do local de instalação (Argumedo-Merino, 2009). 
Essa função se dá através da equação abaixo: 
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������  ��� � 	�
�� � 
Onde � é a latitude geográfica do aeroporto. 
No entanto, não se recomenda a instalação com ângulos de inclinação inferiores a 

10o para evitar o acúmulo de poeira nos painéis, o que atrapalharia o desempenho do 
painel (Villalva-Gazoli, 2013). 

 

 
Figura 18: Cálculo do ângulo ótimo de inclinação 

 
2.4.4. Afastamento entre os painéis 

Faz-se importante o cálculo meticuloso do distanciamento entre os painéis solares 
de forma que um painel não gere sombra sobre o painel seguinte. 

Um painel fotovoltaico funciona como uma lâmpada de LED invertida, no sentido 
de que recebe luz e gera eletricidade, enquanto o LED faz o processo inverso. No 
entanto, se o painel (ou parte dele) estiver coberto por um sombreamento, ele passa a 
funcionar da mesma maneira que as lâmpadas de LED, absorvendo a energia elétrica 
gerada por outros painéis e emitindo fótons (fora do espectro visível). 

O método aqui utilizado para o cálculo dessa distância é o mesmo empregado por 
Barros (2011) que leva em consideração o dia em que o sol está mais baixo em relação 
à Terra, pois é nesse dia que o sol projeta as maiores sombras. Esse dia no hemisfério 
sul é o solstício de inverno, ou seja, dia 21 de junho. 

Primeiramente, deve-se calcular a declinação solar. Esse valor, em graus, é dado 
por: 

�  ����� � ��� �
�
	
�
�

� ���� � ��� 

Onde N é o número do dia do ano contado a partir do dia 1 de janeiro. Ou seja, 
para o dia analisado (21/06), N = 172 e, portanto, �  ������� 

Em seguida, calcula-se a altura solar: 

������  � ��!� � � ���� � � ��"� � ����!� � ������ 

Onde: 
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L é a latitude (negativa no hemisfério sul). 

� é a declinação solar. 

� é o ângulo horário (ângulo do sol em relação ao meio dia) 

As latitudes das cidades nas quais se situam os aeroportos analisados nesse 
estudo são apresentadas na Tabela 7: 

Tabela 7: Latitude das cidades analisadas 

Cidades Latitude (o) 
São José dos Campos -23,1 
Campina Grande -7,2 
Corumbá -19,0 
Boa Vista 2,9 
Joinville -26,2 
Palmas -10,1 

 

Para a situação de maior sombra, �  �� ou seja, ocorre ao meio dia. 

Assim sendo, obtêm-se as alturas solares expostas na Tabela 8: 

Tabela 8: Alturas solares das cidades analisadas no dia e na hora de máxima 
sombra 

Cidades � �o) 
São José dos Campos 43,48 
Campina Grande 59,34 
Corumbá 47,58 
Boa Vista 69,46 
Joinville 40,35 
Palmas 56,47 

 

A Figura 19 traz a esquematização da projeção da sombra de um painel 
fotovoltaico na situação descrita. 
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Figura 19: Esquematização da projeção da sombra de um painel solar 

Dessa forma, tem-se que a distância entre dois painéis consecutivos de forma a 
garantir que um não projete sombra sobre o outro é dado pela equação: 

� 
�� ������� 	 
 	 ��

������
 

Na qual: 

b é a largura do módulo 

� � � ���������� �� ������ ����� ����� foi descrita acima) 

 é a altura solar (já calculada) 

 

2.4.5. Características dos painéis 
Para o dimensionamento dos painéis, necessita-se de alguns dados referentes às 

suas capacidades de geração e suas limitações. Esses dados são obtidos a partir de suas 
especificações técnicas. São eles: 

! Potência de pico (Wp): 
"��#�� �$����� �% &'()��� *��+����, % �%-�.���� /�0 1/ �* 2 Peak), 
essa potência, medida em watts [W], é a maior potência que o módulo pode 
fornecer na condição padronizada de teste (STC). 
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Figura 20: Curvas I-V e P-V do módulo Pluto 240-Wde 

 
A potência de pico é o ponto de inflexão das curvas I-V e P-V (Figura 24) 
de um painel. Ela é resultado do produto entre a tensão em máxima 
potência (Vmp) e a corrente em máxima potência (Imp). 
É desejável que o painel trabalhe o mais perto possível da sua potência de 
pico, pois é nela que a geração de energia elétrica é máxima. No entanto, 
esse pico muda ao longo do dia, já que depende das condições climáticas 
(irradiação e temperatura) por isso, os inversores mais modernos são 
equipados com um dispositivo denominado MPPT (Maximum Power Point 
Tracker), que são rastreadores do ponto máxima potência. 
O MPPT func���� ��� �� ����	�
�� ������ �� 
��� �Perturb and 
Observe�� �� ���� � ������ ��
���������
� �������� �� 
���� ���

terminais e observa a influência disso na potência fornecida. 
  

� Tensão em máxima potência (Vmp): 
A tensão em máxima potência, Vmp (MP = Máxima Potência), é a medida 
em volts [V] da tensão entre os terminais do módulo no momento em que 
ele opera em potência máxima. 
 

� Corrente em máxima potência (Imp): 
A corrente em máxima potência, Imp (MP = Máxima Potência), é a medida 
em amperes [A] da corrente que circula no módulo no momento em que 
ele opera em potência máxima. 
 

� Tensão em circuito aberto (Voc):  
� 
���� � ��	���
� ��	
�� �������� ��� ���������� ����� ��� � Open 
Circuit), é a tensão elétrica, medida em volts [V], que o módulo fornece 
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nos seus terminais quando estão abertos, ou seja, quando não estão 
conectados, fechando o circuito. 
Ou seja, é a tensão medida por um voltímetro quando não existe nada 
ligado ao módulo e, consequentemente, não há corrente circulando nele. 
(Villalva-Gazoli). 
Essa medida é importante, pois uma vez dimensionado o sistema 
fotovoltaico, ele deve respeitar os limites de tensões máximas de todos os 
componentes do sistema (inversores, baterias, controladores de carga, 
dente outros). 
 

� Corrente de curto-circuito (Isc): 
Simbolizada como Isc (SC = Short Circuit), a corrente de curto-circuito do 
módulo fotovoltaico é a medida, em amperes [A], da corrente que o módulo 
consegue fornecer quando seus terminais estão curto-circuitados. 
Essa é a maior corrente que o módulo consegue fornecer, para uma dada 
irradiação e temperatura. E, apesar de não ter muita utilidade prática (já 
que não faz sentido curto-circuitar os terminais do painel), ela é uma 
informação útil para guiar o dimensionamento, pois permite a 
especificação e a quantificação dos equipamentos conectados aos módulos. 

 
2.4.6. Características dos inversores 

Sistemas fotovoltaicos geram uma eletricidade com corrente do tipo contínua, pela 
rede elétrica e por todos os equipamentos utilizados nas residências, em contrapartida, 
circula uma corrente alternada. Portanto, para tornar a energia produzida pelos painéis 
útil para o consumo, faz-se necessário um equipamento que converta um tipo de 
corrente, no outro e é com essa finalidade que o inversor é usado. 

O inversor conectado à rede elétrica é responsável por injetar corrente na mesma, 
ao contrário daqueles usados em sistemas isolados, os quais fornecem tensão e não 
corrente. Isso significa que o sistema conectado à rede, tal e qual está sendo 
dimensionado para os aeroportos nesse estudo, são incapazes de funcionar na ausência 
de uma rede elétrica que esteja operando propriamente. Na ausência ou falha no 
fornecimento por parte da concessionária, os aeroportos ficariam a mercê dos geradores 
elétricos, tal como é hoje, uma vez que os inversores param de funcionar quando não 
estão ligados à rede, tanto por que não foram projetados para operarem de forma 
autônoma, quanto por questões de segurança. 

Comercialmente, existem inversores em várias faixas de potência, desde 250 W 
até vários quilowatts, empregados em usinas solares. Para esse trabalho, são testados 
tanto pequenos inversores monofásicos (Figura 21, por exemplo), até grandes inversores 
trifásicos (Figura 22). 
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Figura 21: Inversor monofásico 

 

 
Figura 22: Inversor trifásico 

 
A partir das especificações técnicas dos inversores e a partir das informações do 

sistema montado (tal como o número de painéis), obtêm-se as características dos 
inversores necessárias para o dimensionamento. Os principais dados são: 

 

� Rendimento (Einv): 
O rendimento informa a relação entre o quanto da potência que entra no 
inversor que é convertido em potência útil na saída. 
Bons inversores têm rendimento maior que 90%, é o caso de todos os 
inversores presentes no estudo. 

 

� Tensão máxima na entrada (Udc,inv): 
A tensão máxima na entrada é o máximo valor absoluto de tensão 
���������	 
� �
����� � �
������ � ��
����� � �
������ �  �����
�	 �

qual se conectam os módulos. 
Este valor está relacionado com a tensão de circuito aberto dos módulos, já 
que essa é a tensão máxima que eles fornecem. Ou seja, os módulos 
aplicam tensão nos terminais do painel mesmo quando estão desconectados 
da rede e quando por eles não flui corrente. 
Valores maiores de tensão poderiam danificar o inversor, haja vista que 
suas peças internas são dimensionadas para suportar até esse valor. 
A tensão máxima na entrada limita o número máximo de módulos que 
podem estar conectados em série. Ou seja, há uma quantidade limite de 
módulos que podem se conectar em série para formar um string. 
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� Corrente máxima de entrada (Imax,inv): 
É a corrente máxima, medida em amperes [A], que pode sair do sistema de 
painéis e entrar no inversor. 
Esse valor é importante para que se determine qual o maior número de 
strings possíveis de serem conectados ao inversor em questão. 
 
 

� Potência de corrente contínua na entrada (Ppv): 
É o valor, em quilowatts [kW] combinado da potência de todos os painéis 
que fazem parte do sistema fotovoltaico e que, portanto, estão conectados 
na entrada do inversor. 
Trata-se, portanto de uma potência de corrente contínua (tipo de corrente 
gerada pelos painéis fotovoltaicos). 
Em geral, pode-se conectar ao inversor valores maiores e menores de 
potência do que aquele que vem sinalizado nas especificações técnicas 
dele. Se a potência conectada for menor, significa que o inversor estará 
subutilizado, por outro lado, se a potência for maior, o sistema fica limitado 
pelo inversor, de forma que os painéis passam a ficar subutilizados. 
Portanto, é interessante que o sistema fotovoltaico tenha potência em linha 
com a potência faixa de potência do inversor. 

 

� Potência de corrente alternada na saída (Pac): 
É a potência nos terminais de saída do inversor. Ou seja, é a potência após 
a conversão da corrente contínua em corrente alternada. 
Esse valor é igual ao produto entre o rendimento do inversor e a potência 
de entrada. 
 

� Mínimo de módulos em série no inversor: 
O número mínimo de painéis em um string é aquele para o qual a soma das 
tensões dos painéis é maior do que a mínima tensão de entrada no inversor. 
 

� Máximo de módulos em série no inversor: 
O número máximo de painéis em um string é aquele para o qual a soma das 
tensões dos painéis é menor do que a máxima tensão de entrada no inversor. 
 

� Máximo de strings em paralelo: 
O maior número de strings que podem ser conectados em um mesmo 
inversor é aquele para o qual a soma da corrente que passa por todos os 
strings não supera a corrente máxima permitida na entrada do inversor. 

 

2.4.7. Metodologia Financeira: 
Neste trabalho, a estimativa realizada é feita de forma simplificada para que se estime 

a viabilidade da implantação de painéis solares nos aeroportos e, em caso positivo, qual o 
tempo de retorno esperado para esse investimento. Vieira (2010) ressalta a complexidade 
envolvida em uma análise mais criteriosa e fidedigna. 
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Não obstante esse viés simplificado, a análise em questão tem grande valia para criar 
uma sensibilidade a respeito do qual próximo, ou distante, os aeroportos do Brasil estão de 
estarem aptos a implantarem essa tecnologia. 

Para isso, foi feita uma análise econômico-financeira tomando como referência os 
estudos de Rüther (2008b), para programas de geração de 25 anos. Para tanto, foi utilizada 
uma taxa de crescimento (i) de 7%. Não apenas por Rüther, esse valor é consagrado pela 
literatura sobre energia fotovoltaica.  

A partir destas definições, as economias geradas ano após ano com o uso dos painéis 
são levadas a valor presente, a fim de que toda a quantia investida ao longo dos 25 anos de 
projeto esteja em bases comparáveis. 

 
�  �� �� � ��

� 
Sendo 
F = Valor futuro 
P = Valor presente 
i = taxa de crescimento 
n = número de anos até o fim do projeto (25 anos) 
 

2.4.8. Outras Considerações: 
2.4.8.1.  Análise das Perdas na Distribuição 

A cadeia produtiva dos sistemas elétricos pode ser entendida através da sequência: 
produção, transporte e consumo, como ilustra a Figura 23. 

 

Figura 23: Esquematização da cadeia produtiva de energia elétrica 

A geração é a responsável por transformar outras fontes de energia (eólica, solar, 
térmica, etc.) em energia elétrica. O transporte se divide em transmissão e distribuição. 
A transmissão (transporte no atacado) é responsável pelo transporte de grandes blocos 
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de energia elétrica, ao passo que a distribuição (transporte no varejo) é responsável por 
transportar menores quantidades de energia. 

Segunda a ANEEL, em outubro de 2014, o Brasil possuía 3380 usinas geradoras 
em operação, correspondendo à capacidade instalada de 131.368.080 kW. Essas usinas 
se distribuem conforme exposto na Tabela 9. 

Tabela 9: Capacidade de geração por tipo de energia (ANEEL) 

Tipo Quantidade 
Potência 
Outorgada 
(kW) 

Potência 
Fiscalizada 
(kW) 

% 

Central Geradora 
Hidrelétrica 

474 291.832 293.433 0,22 

Eólica 184 3.968.534 3.884.238 2,96 
Pequena Central 
Hidrelétrica 

470 4.725.850 4.689.552 3,57 

Solar Fotovoltaica 180 18.382 15.312 0,01 
Usina Hidrelétrica 198 86.999.345 82.987.658 63,2 
Usina Termelétrica 1.872 39.299.633 37.507.887 28,6 
Usina Termonuclear 2 1.990.000 1.990.000 1,51 
Total 3.380 137.293.576 131.368.080 100 

 

O sistema de transmissão no Brasil é formado por mais de 90 mil quilômetros de 
linhas operados por 63 concessionárias. Essa grande extensão das linhas se deve, além 
das dimensões continentais do país, ao fato de que o sistema de geração é, na maior 
parte, constituído de usinas hidrelétricas instaladas em locais afastados dos centros 
consumidores. O segmento de transporte é dividido em dois grandes blocos: o Sistema 
Interligado Nacional (SIN), que abrange quase todo o território nacional e os Sistemas 
Isolados, instalados, sobretudo, na região Norte. A configuração desse sistema é exposta 
na Figura 24 abaixo. 
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Figura 24: Mapa do Sistema Interligado Nacional � SIN (fonte: ONS) 

Além disso, 63 concessionárias e 26 permissionárias (cooperativas de 
eletrificação rural) compõem o mercado de distribuição de energia elétrica no Brasil. 
São as distribuidoras que são as responsáveis por abastecer as mais de 64 milhões de 
unidades consumidoras. A divisão das áreas de atendimento entre as concessionárias 
pode ser visto na Figura 25. 

 

Figura 25: Mapa das concessões de distribuição de energia elétrica no Brasil 
(fonte: ANEEL) 

Há no Brasil uma divisão de quatro agentes no mercado elétrico brasileiro: 
geradores, transmissores, distribuidores e comercializadores. Vale destacar a 
característica monopolística dos agentes de transmissão e distribuição o que gera uma 
necessidade maior de regulações fortes. 
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A Figura 26 mostra a estrutura institucional do setor elétrico brasileiro (geradores 
� G, transmissores � T, distribuidores � D e comercializadores � C). 

 

Figura 26: Estrutura do setor elétrico brasileiro (fonte: ANEEL) 

Essa estrutura de transmissão e distribuição leva a altos valores de perdas no 
sistema de transporte. As perdas se dão tanto na fase de transmissão, quanto na fase de 
distribuição, distribuídos conforme a Figura 27: 

 

Figura 27: Perdas de energia no sistema elétrico do Brasil (Fonte: ANEEL) 

Esses valores de perdas (aproximadamente 19% da energia gerada) estão muito 
acima da média quando comparado com outros países. Na China, por exemplo, esse 
valor não passa de 7%, nos Estados Unidos 6% e mesmo em países africanos, fica em 
torno de 11% (Queiroz, 2010). 

O uso de energia solar distribuída aparece, portanto, como uma alternativa para 
mitigar essas perdas altíssimas. Isso faz aumentar a eficiência do sistema elétrico como 
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ele incide. Junta-se a isso o fato de que os painéis recebem tratamento anti-reflexivo 
para que sua eficiência seja aumentada. 

Outro fato que colabora para que se conclua que painéis solares são inofensivos à 
visão dos pilotos é que ocorre com muito mais frequência e intensidade o ofuscamento 
da visão por conta da incidência direta da luz do sol.  

Por fim, a prova definitiva de que esse sistema de geração pode, ser implantado 
em aeroportos sem que represente riscos, é o fato de que isso já vem sendo praticado em 
vários aeroportos pelo mundo. A título de exemplo, vale citar primeiramente aquele que 
é considerado o melhor aeroporto do mundo, o Changi, em Cingapura. Além dele, 
Gatwick (Londres), San Jose (California), Dusseldorf, Denver e Indianápolis são alguns 
dos aeroportos que aderiram à implantação de energia solar. As Figuras 29 e 39 trazem 
alguns desses exemplos. 

 

Figura 29: Aeroporto internacional de Dusseldorf 
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Figura 30: Aeroporto Internacional de Denver 

 

 

3. Metodologia 

3.1. Escolha dos Aeroportos: 

O presente estudo tem como objetivo chegar a conclusões gerais sobre a 
viabilidade de se utilizar painéis fotovoltaicos em aeroportos no Brasil. No entanto, seria 
inviável fazer essa análise para todos os aeroportos, de maneira que se optou pela 
seleção de cinco aeroportos para os quais o sistema fotovoltaico será dimensionado e a 
análise da viabilidade executada. 

Apesar de se tomar apenas esses aeroportos, faz-se a escolha de maneira a permitir 
que se obtenham conclusões o mais generalistas possível sobre a implementação nos 
aeroportos não contemplados pelo estudo. Assim sendo, optou-se por cinco aeroportos 
de médio porte, um em cada região do país, sendo eles: 

� Aeroporto de São José dos Campos � SP 

� Aeroporto de Joinville � SC 
� Aeroporto de Corumbá � MS 

� Aeroporto de Campina Grande � PB 
� Aeroporto de Palmas � TO 

Vale ressaltar, que um importante fato sobre esses aeroportos é que todos são 
administrados pela Infraero, que disponibilizou as informações de consumo e tarifação 
da energia deles a fim de contribuir para esse estudo. Uma vez escolhidos os aeroportos, 
fez-se necessária um pré-dimensionamento do sistema a ser implantado para que se 
fosse verificada a disponibilidade de área neles. 
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Primeiramente, através de uma escolha de um painel fotovoltaico comercial e 
através do método de dimensionamento que será exposto em seguida, chega-se a uma 
estimativa aproximada de área necessária para a instalação dos painéis solares. 

O número aproximado de painéis desse tipo necessário para cada um dos 
aeroportos analisados pode ser encontrado na Tabela 10. Vale ressaltar que esse 
dimensionamento será realizado de maneira mais criteriosa mais adiante nesse relatório. 

Tabela 10: Estimativa inicial do número de painéis solares necessários 

Cidades Número de Painéis 
São José dos Campos 1.900 
Campina Grande 1.100 
Corumbá 1.100 
Boa Vista 5.800 
Joinville 4.000 
Palmas 10.080 

 

Dado que esse modelo de painel tem as seguintes dimensões: 165cm / 99cm / 4cm 
e respeitando-se às distâncias necessárias para a condição de que a sombra de um painel 
não se projeto sobre o adjacente, chega-se, no dimensionamento preliminar na área 
necessária para a implantação dos módulos, esses valores são apresentados na Tabela 
11: 

Tabela11: Cálculo preliminar da área necessária para implantação dos painéis 
solares 

Cidades Área Necessária (m2) 
São José dos Campos  12.300 
Campina Grande                               6.090  
Corumbá                               7.050  
Boa Vista                             32.300  
Joinville           28.800  
Palmas                             56.600  

 

Além de encontrar uma área abrangente o suficiente, busca-se também áreas que 
não estejam sujeitas à sombreamentos em nenhum horário do dia. 

Dessa maneira, avaliou-se a disponibilidade de uma área propícia em cada dos 
aeroportos em questão antes que o dimensionamento fosse iniciado. A análise desse pré-
dimensionamento permitiu concluir que todos os aeroportos estudados têm área 
suficiente para receber o sistema fotovoltaico para ele dimensionado. De forma que a 
área escolhida esteja isenta de sobras durante todo o dia, por serem áreas isoladas, além 
de deverem respeitar as condições de afastamento da pista (faixa de pista). As figuras 
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31 a 36, retiradas do Google Maps®, mostram possíveis áreas a serem escolhidas em 
cada aeroporto.  

 

 

 
Figura 31: Aeroporto de São José dos Campos 

 
 

 
Figura 32: Aeroporto de Joinville 
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Figura 33: Aeroporto de Corumbá 

 

 
Figura 34: Aeroporto de Boa Vista 

 

 
Figura 35: Aeroporto de Campina Grande 
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Figura 36: Aeroporto de Palmas 

 
3.2. Escolha dos painéis 

Para o estudo de viabilidade de implantação do sistema fotovoltaico, foram 
testados para os aeroportos no escopo do estudo, os painéis solares utilizados em 
aeroportos no exterior que já possuem esse tipo de geração. Além de outros modelos 
escolhidos como forma de uma possível sugestão de inovação tecnológica a ser 
empregada no país. 

 
Tabela 12: Lista dos modelos de painéis solares testados 

Painel Aeroporto no qual é empregado 

Painel A Changi 

Painel B Changi 

Painel C Thunder Bay 

Painel D Thunder Bay 

Painel E Indianápolis 

Painel F - 

Painel G - 
 
As tabelas 13 a 17 trazem as características dos painéis escolhidos para serem 

testados nos sistemas fotovoltaicos dos aeroportos do estudo. 
Tabela 13: Potência de pico dos painéis testados 

Painel Wp (W) 
Painel A 75 

Painel B 220 

Painel C 230 
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Painel D 235 

Painel E 250 
 
Tabela 14: Tensão em máxima potência dos painéis testados 

Painel Vmp (V) 
Painel A 68,2 

Painel B 28,5 

Painel C 29,9 

Painel D 30,1 

Painel E 30,4 

Painel F 29,6 

Painel G 30,2 
 
Tabela 15: Corrente em máxima potência dos painéis testados 

Painel Imp (A) 
Painel A 1,10 

Painel B 7,80 

Painel C 7,70 

Painel D 7,82 

Painel E 8,24 

Painel F 8,11 

Painel G 7,78 
 
Tabela 16: Tensão em circuito aberto dos painéis testados 

Painel Voc (V) 
Painel A 89,6 
Painel B 36,5 
Painel C 37,1 
Painel D 37,3 
Painel E 38,4 
Painel F 36,8 
Painel G 37,1 

 
Tabela 17: Corrente de curto-circuito dos painéis testados 

Painel Isc (A) 
Painel A 1,23 
Painel B 8,40 
Painel C 8,22 
Painel D 8,46 
Painel E 8,79 
Painel F 8,46 
Painel G 8,42 
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3.3. Escolha dos Inversores 
 

Para o estudo, foram testados para os aeroportos no escopo do estudo, os inversores 
utilizados em aeroportos no exterior que já possuem esse tipo de geração. Além de 
outros modelos, conforme a metodologia adotada para a escolha dos painéis. Os 
inversores testados são: 

Tabela 18: Lista dos modelos de inversores solares testados 

Inversor Aeroporto no qual é empregado 
Inversor A Changi 
Inversor B Indianápolis 
Inversor C Thunder Bay 
Inversor D - 

 
As tabelas 19 a 22 trazem as características dos inversores escolhidos para serem 

testados nos sistemas fotovoltaicos dos aeroportos do estudo. 
 

Tabela 19: Rendimento dos inversores testados 

Inversor Rendimento (%) 
Inversor A 97,2 
Inversor B 98,0 
Inversor C 97,2 
Inversor D 95,7 

 
Tabela 20: Tensão máxima na entrada dos inversores testados 

Inversor 
Tensão máxima na entrada 

(V) 
Inversor A 700 
Inversor B 500 
Inversor C 528 
Inversor D 600 

 
Tabela 21: Corrente máxima de entrada dos inversores testados 

Inversor Corrente máxima (A) 
Inversor A 34 
Inversor B 1750 
Inversor C 23 
Inversor D 424 

 
Tabela 22: Potência máxima de entrada dos inversores testados 

Inversor Potência máxima (kW) 
Inversor A 11,4 
Inversor B 500 
Inversor C 385,0 
Inversor D 5,2 
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3.4. Metodologia de evolução dos preços da eletricidade 
3.4.1. Evolução do preço da tarifa da energia elétrica convencional: 

No período entre 1995 e 2010 a tarifa elétrica teve um crescimento muito acima 
da inflação, numa média de 10,6% ao ano (Bonini, 2011). 

Colaboram para esse crescimento acentuado, sobretudo, as tarifas cobradas ao 
setor industrial, que cresceram a uma média de 11,8% ao ano. 

 

 
Figura 37: Evolução da tarifa elétrica no Brasil (Fontes: Aneel, IBGE e FGV) 

 
Tabela 23: Crescimento médio da tarifa elétrica no Brasil (Fonte: Bonini, 2011) 

  2003/1995 2010/2003 2010/1995 

Residencial 19,10% 2,30% 9,70% 
Industrial 17,80% 7,90% 11,80% 
Comercial 18,40% 2,80% 8,40% 
Rural 9,60% 4,10% 9,10% 
Tarifa Média Brasil 18,40% 4,70% 10,60% 

IPCA 9,60% 5,30% 6,90% 
IGP-DI 13,50% 5,80% 8,90% 

 
No entanto, em 11 de setembro de 2012, o governo federal anunciou o 

estabelecimento da MP 579. A medida provisória, que prometia uma redução em 20% 
na conta de luz da população, tinha como objetivo a antecipação em três anos (em 
média) dos vencimentos das concessões do setor. Para tanto, coube ao governo a 
obrigação de cobrir os custos relacionados à indenização às empresas de transmissão 
que aceitaram antecipar o fim de seus contratos de concessão. 

Com isso, especialistas do setor estimam que a conta do governo como 
consequência da medida provisória já se aproxime de R$ 100 bilhões (Valor Econômico, 
2014). 

Além disso, a escassez das chuvas desde o final de 2012 tem levado à redução da 
produção de energia hidrelétrica barata e ao aumento da cara energia termelétrica. Dede 
outubro de 2012, as térmicas têm trabalhado a plena carga, deixando de representar 10% 
do total de energia elétrica do país, para chegar próximo aos 30% em 2014. Esse 
encarecimento no preço da energia, no entanto, ainda não foi repassado ao consumidor. 



 

63 
 

O governo, devido a questões políticas, tem impedido as distribuidoras de aumentar os 
preços, como ocorreu com seus custos. Esse represamento de preços tem levado 
prejuízos enormes às concessionárias. 

Dada a insustentabilidade dessa situação, analistas independentes estimam que a 
conta de energia subirá, em média, 24% em 2015. A Aneel, no entanto, prevê um 
aumento de oito pontos percentuais no mesmo período. 

Para esse estudo, são elaborados três cenários de projeção da tarifa cobrada pelo 
kWh. Todos os cenários serão compostos por um aumento pontual (e mais agressivo) 
da tarifa elétrica para o ano de 2015, dado o panorama supracitado, e de uma taxa de 
aumento para os anos subsequentes. 

� Cenário Favorável:  
O cenário favorável ao uso da energia fotovoltaica é aquele no qual a 
eletricidade convencional tem o maior aumento no preço. Para esse cenário 
adotou-se como aumento 2014-2015 da tarifa de energia o valor publicado 
por analistas independentes na revista Valor Econômico em sua versão 
digital em 17 de setembro de 2014 (24%). 
Para o crescimento de preço entre 2015 e 2050, foi então empregada a 
mesma taxa de crescimento que ocorreu entre 1995 e 2010, mostrado na 
Tabela 23. 
 

� Cenário Desfavorável: 
Ao contrário do cenário favorável, o cenário desfavorável à implantação 
de painéis solares é aquele no qual a energia elétrica convencional assume 
os menores valores. Para elaboração desse cenário, supõe-se que o aumento 
da tarifa entre 2014 e 2015 seja igual àquele suposto pela Aneel (8%) e 
que, a partir dai, supõe-se um crescimento de preço a uma taxa igual ao da 
inflação projetada. Para tanto foi usada a projeção do IBGE para o IPCA 
(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo). 
 

� Cenário Intermediário: 
Para se avaliar um meio termo entre ambos os cenários supracitados, foi 
elaborado um cenário intermediário, no qual se estima um crescimento de 
17% na tarifa de energia entre os anos de 2014 e 2015 e a partir dai a tarifa 
cresce dois pontos percentuais acima da inflação projetada pelo IBGE. 
 

3.4.2. Evolução do preço da energia elétrica fotovoltaica: 
Os preços dos painéis solares ainda são proibitivos para a difusão dessa tecnologia 

no Brasil. Segundo o EPIA (2013), o preço da energia solar no Brasil vem caindo a uma 
taxa de 7% a.a. de maneira que, segundo o instituto, entre 2015 e 2016 deve atingir a 
paridade com a energia convencional. 

Para esse estudo, adota-se 7% como a taxa com a qual esse preço reduz ano após 
ano.  

No entanto, para cada um dos cenários citados na seção 4.3.1 (favorável, 
desfavorável e intermediário) foram assumidos diferentes preços para os painéis. 

O preço hoje praticado gira em torno de U$7,00/Wp no Brasil, ao passo que no 
mercado internacional esse valor chega a ser 50% menor. 

O cenário desfavorável considerará como preço do painel aquele atualmente 
praticado, ao passo que o favorável considerará a possibilidade de se atingir os valores 
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internacionais para a tecnologia no país. Já o cenário intermediário parte de um preço 
que é a média aritmética entre os demais cenários. 

A análise favorável se justifica, pois na medida em que o Brasil adotar esta 
tecnologia em grande escala, os preços tenderão a se equiparar com os preços 
internacionais, visto que a tecnologia passaria a ser uma commodity (Vieira-Rüther, 
2010). 

 

 
Figura 38: Evolução do preço da energia fotovoltaica (fonte: EPIA, elaboração 

própria) 
 

Além disso, foi considerado o preço de aquisição do inversor como sendo R$ 
36.000 para cada 10 kWp instalado. E o custo de mão-de-obra, manutenção, fiação e 
outros custos extras, como sendo 20% do total do custo de instalação (Vieira � Rüther, 
2010). 

 
3.5. Modelo de dimensionamento 

O passo-a-passo do dimensionamento é apresentado na Figura 39, que também 
mostra quais são os outputs necessários para a tomada de decisão sobre o sistema 
dimensionado. 

 

 
Figura 39: Passo-a-passo do dimensionamento 

 
Como forma de automatizar esse procedimento, programou-se em Excel® um 

modelo que é capaz de realizar todo o passo-a-passo descrito e que permitiu a análise 
de vários cenários para que se fossem escolhidos o painel e o inversor adequados. 
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Com essa alta correlação, pode-se supor que a evolução do consumo se daria em 
paralelo com a evolução da movimentação do aeroporto. Fez-se evoluir a movimentação 
dos aeroportos conforme feito por Moreira-Udaeta (2005), e explicado na metodologia 
do trabalho. O resultado da evolução dessa movimentação é mostrado na Figura 46. 

 

 
Figura 46: Evolução na movimentação aeroportuária 

 
De posse dessa evolução, pode-se chegar à evolução do consumo, exposta na 

Figura 47. Vale ressaltar que essas projeções são aproximações conservadoras, já que 
prevê um teto para esse aumento, o que na prática, dificilmente se verifica. No entanto, 
vale a pena se manter uma análise mais conservadora e crítica, para que as conclusões 
do estudo não sejam mais favoráveis do que o mercado de energia solar no Brasil 
permita que seja. 

 
 

 
Figura 47: Evolução do consumo dos aeroportos 
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Como exemplo da evolução do mix de energia de um aeroporto sujeito ao estudo, 
a Figura 48 mostra como isso se dará para o aeroporto de Palmas ao longo dos anos de 
vida útil dos painéis. 

 

 
Figura 48: Evolução do consumo do aeroporto de Palmas - TO 

 
4.1.2. Tarifa da energia elétrica: 

 
Também graças à Infraero, foi possível a obtenção das tarifas pagas atualmente 

por cada um dos aeroportos do estudo. Esses valores são mostrados na Tabela 25. 
 
Tabela 25: Tarifas aeroportuárias nos aeroportos do estudo 

 
 
No entanto, além do valor da tarifa elétrica em 2014, faz-se necessária a análise 

da evolução desse valor ao longo dos anos de estudo. Para tanto, foram elaborados três 
cenários (favorável, intermediário e desfavorável), cujas curvas de projeção são 
apresentadas nas figuras 49 a 51 abaixo. 

 

 
Figura 49: Evolução da tarifa elétrica � Cenário Favorável 
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Figura 50: Evolução da tarifa elétrica � Cenário Intermediário 

 
 

 
Figura 51: Evolução da tarifa � Cenário Desfavorável 

 
 

4.1.3. Características geográfico-climáticas: 
 
Além dos dados de consumo, para que seja efetuado o dimensionamento, fazem-

se necessários dados geográficos e climáticos das cidades onde se situam os aeroportos 
estudados. Conforme explicado na seção 4.2.2, obtém-se as coordenadas geográficas 
dos aeroportos (Tabela 26), os seus níveis de radiação e temperatura (Tabela 27) e sua 
altura solar (Tabela 28), que permite o cálculo da inclinação ótima do painel. 

 
Tabela 26: Coordenadas geográficas dos aeroportos (Fonte: Google Maps) 

 
 
 
 
 
 

S��  ��é d��

C��p��; 2���;

�0	�
�



S��  ��é d��

C��p��; 2���;

�0	�����

S��  ��é d��

C��p��; 2���;

�0��	2���		

S��  ��é d��

C��p��; 2��;

�0�	��2�


S��  ��é d��

C��p��; 2��
;

�0���2		�

S��  ��é d��

C��p��; 2���;

�0�����
2��

S��  ��é d��

C��p��; 2�2�;

�0�2
�	��2�

S��  ��é d��

C��p��; 2�2�;

�0����	�
	�

S��  ��é d��

C��p��; 2�22;

�0���2	�	�	

S��  ��é d��

C��p��; 2�2	;

�0�������

S��  ��é d��

C��p��; 2�2�;

�0��2�2
22

S��  ��é d��

C��p��; 2�2�;

�0���		���

S��  ��é d��

C��p��; 2�2�;

�0�				���

S��  ��é d��

C��p��; 2�2;

�0
�

��
��

S��  ��é d��

C��p��; 2�2
;

�0��
2
���

S��  ��é d��

C��p��; 2�2�;

�0��
���

S��  ��é d��

C��p��; 2�	�;

�0�	�
�
���

S��  ��é d��

C��p��; 2�	�;

�0��2���	

S��  ��é d��

C��p��; 2�	2;

�0��������

S��  ��é d��

C��p��; 2�		;

�02	�2�2��

S��  ��é d��

C��p��; 2�	�;

�0	�	����



S��  ��é d��

C��p��; 2�	�;

�0��
���	��

C��pi��

Gr��de; 2���;

�0��

C��pi��

Gr��de; 2���;

�02�

C��pi��

Gr��de; 2���;

�022

C��pi��

Gr��de; 2��;

�02�

C��pi��

Gr��de; 2��
;

�02�

C��pi��

Gr��de; 2���;

�02

C��pi��

Gr��de; 2�2�;

�02�

C��pi��

Gr��de; 2�2�;

�0	�

C��pi��

Gr��de; 2�22;

�0	�

C��pi��

Gr��de; 2�2	;

�0	�

C��pi��

Gr��de; 2�2�;

�0	�

C��pi��

Gr��de; 2�2�;

�0��

C��pi��

Gr��de; 2�2�;

�0��

C��pi��

Gr��de; 2�2;

�0�

C��pi��

Gr��de; 2�2
;

�0��

C��pi��

Gr��de; 2�2�;

�0��

C��pi��

Gr��de; 2�	�;

�0�


C��pi��

Gr��de; 2�	�;

�0�2

C��pi��

Gr��de; 2�	2;

�0��

C��pi��

Gr��de; 2�		;

�0�

C��pi��

Gr��de; 2�	�;

�0�

C��pi��

Gr��de; 2�	�;

�0
�

C�r��bá; 2���;

�02�

C�r��bá; 2���;

�02�

C�r��bá; 2���;

�02

C�r��bá; 2��;

�02�

C�r��bá; 2��
;

�0	�

C�r��bá; 2���;

�0		

C�r��bá; 2�2�;

�0	�

C�r��bá; 2�2�;

�0	


C�r��bá; 2�22;

�0��

C�r��bá; 2�2	;

�0��

C�r��bá; 2�2�;

�0�

C�r��bá; 2�2�;

�0��

C�r��bá; 2�2�;

�0��

C�r��bá; 2�2;

�0�

C�r��bá; 2�2
;

�0��

C�r��bá; 2�2�;

�0��

C�r��bá; 2�	�;

�0�

C�r��bá; 2�	�;

�0�

C�r��bá; 2�	2;

�0
�

C�r��bá; 2�		;

�0
�

C�r��bá; 2�	�;

�0�2

C�r��bá; 2�	�;

�0��

B�� �i�t�; 2���;

�0��

B�� �i�t�; 2���;

�02�

B�� �i�t�; 2���;

�022

B�� �i�t�; 2��;

�02	

B�� �i�t�; 2��
;

�02�

B�� �i�t�; 2���;

�02

B�� �i�t�; 2�2�;

�02�

B�� �i�t�; 2�2�;

�0	�

B�� �i�t�; 2�22;

�0		

B�� �i�t�; 2�2	;

�0	�

B�� �i�t�; 2�2�;

�0	


B�� �i�t�; 2�2�;

�0��

B�� �i�t�; 2�2�;

�0�	

B�� �i�t�; 2�2;

�0��

B�� �i�t�; 2�2
;

�0��

B�� �i�t�; 2�2�;

�0�	

B�� �i�t�; 2�	�;

�0�

B�� �i�t�; 2�	�;

�0��

B�� �i�t�; 2�	2;

�0��

B�� �i�t�; 2�		;

�0��

B�� �i�t�; 2�	�;

�0�

B�� �i�t�; 2�	�;

�0�

 �i�vi��e; 2���;

�0�2

 �i�vi��e; 2���;

�0��

 �i�vi��e; 2���;

�0�


 �i�vi��e; 2��;

�0�2

 �i�vi��e; 2��
;

�0��

 �i�vi��e; 2���;

�0��

 �i�vi��e; 2�2�;

�0��

 �i�vi��e; 2�2�;

�0�


 �i�vi��e; 2�22;

�0	

 �i�vi��e; 2�2	;

�0


 �i�vi��e; 2�2�;

�0
	

 �i�vi��e; 2�2�;

�0
�

 �i�vi��e; 2�2�;

�0��

 �i�vi��e; 2�2;

�0�2

 �i�vi��e; 2�2
;

�0��

 �i�vi��e; 2�2�;

�0�

 �i�vi��e; 2�	�;

�02�

 �i�vi��e; 2�	�;

�0	�

 �i�vi��e; 2�	2;

�0�	

 �i�vi��e; 2�		;

�0�	

 �i�vi��e; 2�	�;

�0��

 �i�vi��e; 2�	�;

�0�

P�����; 2���;

�0	�

P�����; 2���;

�0	�

P�����; 2���;

�0	�

P�����; 2��;

�0�2

P�����; 2��
;

�0��

P�����; 2���;

�0�


P�����; 2�2�;

�0��

P�����; 2�2�;

�0��

P�����; 2�22;

�0�


P�����; 2�2	;

�0�2

P�����; 2�2�;

�0�

P�����; 2�2�;

�02

P�����; 2�2�;

�0

P�����; 2�2;

�0
2

P�����; 2�2
;

�0



P�����; 2�2�;

�0��

P�����; 2�	�;

�0��

P�����; 2�	�;

�0�

P�����; 2�	2;

�0��

P�����; 2�		;

�02	

P�����; 2�	�;

�0	2

P�����; 2�	�;

�0��

R
$
��
W
�

S��  ��é d�� C��p��

C��pi�� Gr��de

C�r��bá

B�� �i�t�

 �i�vi��e

P�����

S��  ��é d��

C��p��; 2���;

�0	�
�



S��  ��é d��

C��p��; 2���;

�0	�����

S��  ��é d��

C��p��; 2���;

�0	���2	�2

S��  ��é d��

C��p��; 2��;

�0��������2

S��  ��é d��

C��p��; 2��
;

�0�	�	���2

S��  ��é d��

C��p��; 2���;

�0��
�	2
�	

S��  ��é d��

C��p��; 2�2�;

�0�
��	����

S��  ��é d��

C��p��; 2�2�;

�0�������
�

S��  ��é d��

C��p��; 2�22;

�0�	�	�����

S��  ��é d��

C��p��; 2�2	;

�0���
�		�


S��  ��é d��

C��p��; 2�2�;

�0�
����2�

S��  ��é d��

C��p��; 2�2�;

�0��	���
�2

S��  ��é d��

C��p��; 2�2�;

�0����	
���

S��  ��é d��

C��p��; 2�2;

�0��
�
�2

S��  ��é d��

C��p��; 2�2
;

�0�����	

S��  ��é d��

C��p��; 2�2�;

�0��2�����

S��  ��é d��

C��p��; 2�	�;

�0
	��2���

S��  ��é d��

C��p��; 2�	�;

�0
22��


S��  ��é d��

C��p��; 2�	2;

�0
�	

�

S��  ��é d��

C��p��; 2�		;

�0����	2

S��  ��é d��

C��p��; 2�	�;

�0��2�2�	�


S��  ��é d��

C��p��; 2�	�;

�0�������
�

C��pi��

Gr��de; 2���;

�0��

C��pi��

Gr��de; 2���;

�02�

C��pi��

Gr��de; 2���;

�022

C��pi��

Gr��de; 2��;

�02	

C��pi��

Gr��de; 2��
;

�02�

C��pi��

Gr��de; 2���;

�02�

C��pi��

Gr��de; 2�2�;

�02

C��pi��

Gr��de; 2�2�;

�02


C��pi��

Gr��de; 2�22;

�02�

C��pi��

Gr��de; 2�2	;

�0	�

C��pi��

Gr��de; 2�2�;

�0		

C��pi��

Gr��de; 2�2�;

�0	�

C��pi��

Gr��de; 2�2�;

�0	�

C��pi��

Gr��de; 2�2;

�0	


C��pi��

Gr��de; 2�2
;

�0��

C��pi��

Gr��de; 2�2�;

�0�2

C��pi��

Gr��de; 2�	�;

�0��

C��pi��

Gr��de; 2�	�;

�0��

C��pi��

Gr��de; 2�	2;

�0�


C��pi��

Gr��de; 2�		;

�0��

C��pi��

Gr��de; 2�	�;

�0�	

C��pi��

Gr��de; 2�	�;

�0��
C�r��bá; 2���;

�02�

C�r��bá; 2���;

�02�

C�r��bá; 2���;

�02

C�r��bá; 2��;

�02


C�r��bá; 2��
;

�02�

C�r��bá; 2���;

�0	�

C�r��bá; 2�2�;

�0		

C�r��bá; 2�2�;

�0	�

C�r��bá; 2�22;

�0	�

C�r��bá; 2�2	;

�0	


C�r��bá; 2�2�;

�0��

C�r��bá; 2�2�;

�0�2

C�r��bá; 2�2�;

�0��

C�r��bá; 2�2;

�0��

C�r��bá; 2�2
;

�0�


C�r��bá; 2�2�;

�0��

C�r��bá; 2�	�;

�0�	

C�r��bá; 2�	�;

�0��

C�r��bá; 2�	2;

�0�


C�r��bá; 2�		;

�0��

C�r��bá; 2�	�;

�0��

C�r��bá; 2�	�;

�0�


B�� �i�t�; 2���;

�0��

B�� �i�t�; 2���;

�02�

B�� �i�t�; 2���;

�022

B�� �i�t�; 2��;

�02	

B�� �i�t�; 2��
;

�02�

B�� �i�t�; 2���;

�02�

B�� �i�t�; 2�2�;

�02�

B�� �i�t�; 2�2�;

�02

B�� �i�t�; 2�22;

�02�

B�� �i�t�; 2�2	;

�0	�

B�� �i�t�; 2�2�;

�0	2

B�� �i�t�; 2�2�;

�0		

B�� �i�t�; 2�2�;

�0	�

B�� �i�t�; 2�2;

�0	

B�� �i�t�; 2�2
;

�0	�

B�� �i�t�; 2�2�;

�0��

B�� �i�t�; 2�	�;

�0�	

B�� �i�t�; 2�	�;

�0��

B�� �i�t�; 2�	2;

�0�

B�� �i�t�; 2�		;

�0��

B�� �i�t�; 2�	�;

�0�2

B�� �i�t�; 2�	�;

�0�� �i�vi��e; 2���;

�0�2

 �i�vi��e; 2���;

�0��

 �i�vi��e; 2���;

�0�


 �i�vi��e; 2��;

�0��

 �i�vi��e; 2��
;

�0�2

 �i�vi��e; 2���;

�0��

 �i�vi��e; 2�2�;

�0�


 �i�vi��e; 2�2�;

�0��

 �i�vi��e; 2�22;

�0��

 �i�vi��e; 2�2	;

�0�

 �i�vi��e; 2�2�;

�0�

 �i�vi��e; 2�2�;

�0�

 �i�vi��e; 2�2�;

�0


 �i�vi��e; 2�2;

�0
�

 �i�vi��e; 2�2
;

�0
�

 �i�vi��e; 2�2�;

�0��

 �i�vi��e; 2�	�;

�0��

 �i�vi��e; 2�	�;

�0��

 �i�vi��e; 2�	2;

�0��

 �i�vi��e; 2�		;

�0��

 �i�vi��e; 2�	�;

�0��

 �i�vi��e; 2�	�;

�02�

P�����; 2���;

�0	�

P�����; 2���;

�0	�

P�����; 2���;

�0	


P�����; 2��;

�0��

P�����; 2��
;

�0�2

P�����; 2���;

�0��

P�����; 2�2�;

�0��

P�����; 2�2�;

�0��

P�����; 2�22;

�0��

P�����; 2�2	;

�0��

P�����; 2�2�;

�0��

P�����; 2�2�;

�0��

P�����; 2�2�;

�0�2

P�����; 2�2;

�0��

P�����; 2�2
;

�0��

P�����; 2�2�;

�02

P�����; 2�	�;

�0�

P�����; 2�	�;

�0�

P�����; 2�	2;

�0
	

P�����; 2�		;

�0



P�����; 2�	�;

�0�2

P�����; 2�	�;

�0�

R
$
��
W
�

S��  ��é d�� C��p��

C��pi�� Gr��de

C�r��bá

B�� �i�t�

 �i�vi��e

P�����



 

69 
 

Tabela 27: Níveis de radiação diária (Fonte: INMET e CRESESB) 

 
 

Tabela 28: Altura solar e ângulo de inclinação dos painéis 

 
 
De posse dos dados necessários, tornou-se possível proceder com o 

dimensionamento do sistema fotovoltaico dos aeroportos estudados. 
 

4.2. Resultados do Dimensionamento: 
4.2.1. Quantidade de Painéis Necessários: 

A partir do modelo criado, foi obtida a Tabela 29, que traz o número de painéis 
que seriam necessários ser implantados nos aeroportos do escopo do estudo para que 
sua demanda fosse suprida integralmente no ano de 2014. 

 
Tabela 29: Quantidade de painéis necessários 

 
 

4.2.2. Quantidade de Inversores Necessários: 
 
Assim como para os painéis, fez-se uso do mesmo modelo em Excel® para o 

dimensionamento do sistema de inversores necessários. 
 
Tabela 30: Quantidade de inversores necessários 
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4.2.3. Área Necessária: 
 
Apesar de já ter-se concluído que a área ocupada pelo sistema não chegaria a ser 

um gargalo para sua implementação, dada a alta disponibilidade de espaço, o modelo 
em Excel® também calculou o espaçamento mínimo entre os painéis e, com ele, a área 
mínima ocupada pelo sistema fotovoltaico. Esses valores estão apresentados na Tabela 
31.  

Tabela 31: Área Necessária para instalação do sistema fotovoltaico 

 

4.3. Resultados Financeiros: 
4.3.1. Investimento Necessário: 

 
Como explicitado na metodologia, foram considerados três cenários a serem 

simulados nesse estudo, um favorável, um intermediário e um desfavorável à 
implantação dos painéis. 

Para cada um deles, os painéis assumem precificação diferente. Esses valores 
estão expostos na Tabela 32. 
 
Tabela 32: Preço unitário dos painéis 

 
 

Já se tendo conhecimento do número de painéis necessários (Tabela 29) e da 
precificação de cada um deles (Tabela 32), obtém-se o quanto seria necessário 
investir em painéis em cada um dos cenários. Esses resultados são expostos nas 
Tabelas 33 a 35 abaixo. 

 
Tabela 33: Investimento necessário em painéis � Cenário favorável 
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Tabela 34: Investimento necessário em painéis � Cenário intermediário 

 
 

Tabela 35: Investimento necessário em painéis � Cenário desfavorável 

 
 

Em todos os cenários e para todas as cidades, o painel A aparece como a opção 
mais econômica e, portanto, todas as simulações de investimento que serão 
apresentadas em seguida nesse estudo foram realizadas considerando-se a 
implementação desse modelo de painel nos aeroportos em análise. 

Em seguida, fez-se análise da precificação dos inversores. Essa precificação é 
uma função de sua potência e é mostrada na Tabela 36. 

 
Tabela 36: Preço unitário dos inversores 

 
 
Tendo-se o preço unitário de cada um dos modelos de inversores (tabela 36), 

bem como a quantidade necessária de cada um (Tabela 30), chega-se ao 
investimento a ser realizado em inversores, exposto na Tabela 37. 

 
Tabela 37: Investimento necessário em inversores 

 
 

Assim sendo, percebe-se que o modelo D é aquele que requereria o menor 
investimento e, portanto, será aquele considerado em todas as simulações de 
investimento que seguirão. 

Além de inversores e painéis, consideram-se custos extras que somam 20% do 
valor total do investimento (Vieira-Rüther, 2010). Esses custos incluem: mão-de-
obra da implantação, manutenção dos painéis, cabeamento e outros equipamentos, 
assim como eventuais defeitos nos painéis e inversores ao longo dos 25 anos de 
projeto. 

As Tabelas 38 a 40 trazem o total de investimento, para os três cenários 
elaborados, que seria necessário efetuar no ano de 2014 a fim de se implantar um 
sistema fotovoltaico composto por painéis solares A e inversores D de forma a 
suprir integralmente a demanda por energia elétrica dos aeroportos em questão. 
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Tabela 38: Investimento total � Cenário favorável 

 
 

Tabela 39: Investimento total � Cenário intermediário 

 
 
Tabela 40: Investimento total � Cenário desfavorável 

 
 

4.3.2. Tempo de Retorno: 
 

O valor do investimento, por si só não é suficiente para que se chegue a uma 
conclusão sobre sua atratividade e a viabilidade de realiza-lo. Para tanto, é 
primordial que se analise o retorno que ele gerará. 

Considerando-se os investimentos calculados na seção anterior e como ganhos 
desse investimento a redução na conta de energia elétrica dos aeroportos gerada 
pelo uso dos painéis solares. 

 
4.3.2.1. Análise de investimento � São José dos Campos 

Para a cidade de São José dos Campos, a implantação de painéis solares no ano 
de 2015 geram os estudos financeiros apresentados nas Tabelas 41 a 43, para cada 
um dos cenários estudados. 
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Tabela 41: Estudo financeiro � São José dos Campos, 2015 (cenário favorável) 
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Tabela 42: Estudo financeiro � São José dos Campos, 2015 (cenário 
intermediário) 
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Tabela 43: Estudo financeiro � São José dos Campos, 2015 (cenário 
desfavorável) 

 

 

Pode-se perceber que para o aeroporto de São José dos Campos, é inviável a 
implantação de painéis solares em 2015, mesmo que todas as hipóteses do cenário 
favorável se concretizem. 

Continuando-se as análises, realizaram-se os mesmo procedimentos para os 
anos seguintes, sempre considerando as projeções descritas (preço de painéis, 
preço do kWh, evolução do consumo, etc.) e considerando, também, que o 
dimensionamento é sempre realizado para suprir 100% da demanda por 
eletricidade no ano de sua implantação, percebe-se para São José dos Campos que 
em 2016, esse investimento se torna viável para o cenário favorável e permanece 
inviável por todo o horizonte estudado para os cenários intermediário e 
desfavorável. 

 

 

 

 

Tabela 44: Estudo financeiro � São José dos Campos, 2016 (cenário favorável) 
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Apesar de favorável, mesmo em 2016, trata-se de um investimento difícil, com 
altíssimo tempo de retorno (24 anos). 

 

 

Figura 52: Análise financeira � Aeroporto de São José dos Campos, 2015 
(cenário favorável) 

4.3.2.2. Análise de investimento � Campina Grande 

Para a cidade de Campina Grande, a implantação de painéis solares no ano de 
2015 geram os estudos financeiros apresentados nas Tabelas 45 a 47, para cada 
um dos cenários estudados. 

Tabela 45: Estudo financeiro � Campina Grande, 2015 (cenário favorável) 
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Tabela 46: Estudo financeiro � Campina Grande, 2015 (cenário intermediário) 



 

78 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 47: Estudo financeiro � Campina Grande, 2015 (cenário desfavorável) 
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Para o aeroporto de Campina Grande, também, é inviável a implantação de 
painéis solares em 2015, para o cenário favorável. 

Continuando-se as análises, percebe-se para Campina Grande, que em 2019, 
esse investimento se torna viável para o cenário favorável e permanece inviável 
por todo o horizonte estudado para os cenários intermediário e desfavorável. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 48: Estudo financeiro � Campina Grande, 2019 (cenário favorável) 
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Apesar de favorável, mesmo em 2019, trata-se de um investimento difícil, com 
altíssimo tempo de retorno (25 anos). Ou seja, se qualquer uma das hipóteses não 
se confirmar (o que é provável de se ocorrer), o investimento passa a ser 
desinteressante. 

 

 

Figura 53: Análise financeira � Aeroporto de Campina Grande, 2019 (cenário 
favorável) 

4.3.2.3. Análise de investimento � Corumbá 

Para a cidade de Corumbá, a implantação de painéis solares no ano de 2015 
geram os estudos financeiros apresentados nas Tabelas 49 a 51, para cada um dos 
cenários estudados. 

Tabela 49: Estudo financeiro � Corumbá, 2015 (cenário favorável) 



 

81 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

82 
 

Tabela 50: Estudo financeiro � Corumbá, 2015 (cenário intermediário) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 51: Estudo financeiro � Corumbá, 2015 (cenário desfavorável) 
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Para o aeroporto de Campina Grande, também, é inviável a implantação de 
painéis solares em 2015, para o cenário favorável. 

Continuando-se as análises, percebe-se para Corumbá, que em 2018, esse 
investimento se torna viável para o cenário favorável e permanece inviável por 
todo o horizonte estudado para os cenários intermediário e desfavorável. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 52: Estudo financeiro � Corumbá, 2018 (cenário favorável) 



 

84 
 

 

 

 

Figura 54: Análise financeira � Aeroporto de Corumbá, 2018 (cenário 
favorável) 

 

4.3.2.4. Análise de investimento � Boa Vista 

Para a cidade de Boa Vista, a implantação de painéis solares no ano de 2015 
geram os estudos financeiros apresentados nas Tabelas 53 a 55, para cada um dos 
cenários estudados. 

 

 

 

Tabela 53: Estudo financeiro � Boa Vista, 2015 (cenário favorável) 
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Tabela 54: Estudo financeiro � Boa Vista, 2015 (cenário intermediário) 
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Tabela 55: Estudo financeiro � Boa Vista, 2015 (cenário desfavorável) 
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Assim como para os demais, para o aeroporto de Boa Vista a instalação dos 
painéis é inviável em 2015, qualquer que seja o cenário estudado. 

Realizando o mesmo procedimento que foi feito para os demais aeroportos, vê-
se que o investimento em Boa Vista só se torna viável no cenário favorável no ano 
de 2020 e continua inviável para os demais cenários durante todo o horizonte de 
estudo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 56: Estudo financeiro � Boa Vista, 2020 (cenário favorável) 
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Dos aeroportos estudados, Boa Vista é o que tem a pior combinação entre 
radiação e tarifa elétrica, o que acaba por fazer com que ele seja o com maior 
dificuldade de receber um sistema fotovoltaico. 

 

 

Figura 55: Análise financeira � Aeroporto de Boa Vista, 2020 (cenário 
favorável) 

 

4.3.2.5. Análise de investimento � Joinville 

Os estudos financeiros referentes à implantação de painéis solares no aeroporto 
de Joinville em 2015 são mostrados nas Tabelas 57 a 59: 

Tabela 57: Estudo financeiro � Joinville, 2015 (cenário favorável) 
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Tabela 58: Estudo financeiro � Joinville, 2015 (cenário intermediário) 
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Tabela 59: Estudo financeiro � Joinville, 2015 (cenário desfavorável) 
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Ao contrário dos demais, o aeroporto de Joinville apresenta um tempo de 
retorno dentro do tempo de vida útil dos painéis para a implantação já no ano de 
2015 (25 anos).  

 

Figura 56: Análise financeira � Aeroporto de Joinville, 2015  (cenário 
favorável) 

 

Esse resultado é, até certo ponto, contra intuitivo, haja vista que, como visto na 
Tabela 27, esse aeroporto é aquele sujeito às menores taxas de radiação. No 
entanto, isso ocorre por duas razões principais. Primeiramente, por que o 
aeroporto é aquele que hoje, está submetido à maior tarifação elétrica (Tabela 25). 
Além disso, é aquele que se situa no local com menores temperaturas (Tabela 27), 
o que faz com que não haja quedas representativas em seu desempenho. 
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4.3.2.6. Análise de investimento � Palmas 

Para o aeroporto de Palmas, a implantação de painéis solares no ano de 2015 
geram os estudos financeiros apresentados nas Tabelas 60 a 62, para cada um dos 
cenários estudados. 

Tabela 60: Estudo financeiro � Palmas, 2015 (cenário favorável) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 61: Estudo financeiro � Palmas, 2015 (cenário intermediário) 
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Tabela 62: Estudo financeiro � Palmas, 2015 (cenário desfavorável) 
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Para o aeroporto de Palmas, também, é inviável que em 2015, seja instalado 
um sistema fotovoltaico � para os três cenários. Passando-o a ser em 2016 (cenário 
favorável) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 63: Estudo financeiro � Palmas, 2016 (cenário favorável) 
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Figura 57: Análise financeira � Aeroporto de Palmas, 2016 (cenário 
favorável) 

 

A análise financeira para o aeroporto de Palmas se assemelha bastante com a 
do aeroporto de São José dos Campos, apenas das diferenças climáticas entre as 
cidades. 

4.4. Análise da atratividade de sistemas fotovoltaicos 

A matriz exposta na Figura 58 mostra a relação entre níveis de radiação e custo da 
tarifa e permite a classificação dos aeroportos em estudo em quatro diferentes graus de 
atratividade. Deixando evidente que no Brasil, hoje, não há nenhum local que seja 
extremamente viável a implementação de um sistema fotovoltaico. 
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Figura 58: Matriz de atratividade de sistemas fotovoltaicos nos aeroportos em estudo 

 
Como resultado final desse trabalho, buscou-se classificar todas as capitais do país na 

matriz acima, mas para o futuro (2020). O resultado dessa classificação é exposto na Figura 
59. 
 

 
Figura 59: Matriz de atratividade de sistemas fotovoltaicos nos estados em 2020 (Fonte: 

Aneel) 
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Por fim, vê-se que a maior parte dos estados brasileiros se situarão entre a zona de alta 

e altíssima atratividade, o que permite um certo otimismo em relação ao futuro da energia 
fotovoltaica no país. 

No entanto, algumas medidas poderiam acelerar o aumento dessa atratividade, duas 
delas são expostas na próxima seção desse trabalho. 

 

4.5. Mecanismos de viabilização da implantação de sistemas solares: 
 
Analisando-se os resultados financeiros expostos na seção 5.3 desse trabalho, pode-se 

perceber que o uso de painéis solares é inviável em 2015 para cinco dos seis aeroportos 
analisados e que, mesmo para o de Joinville, onde seria viável, trata-se de um investimento 
altamente arriscado, com retorno baixíssimo e lento. 

Esse panorama desfavorável ao uso dessa fonte renovável de energia gera a necessidade 
de se sugerir formas de tornar viável a sua implantação. Assim sendo, estudaram-se duas 
possíveis medidas a serem adotadas de forma a facilitar a penetração de energia 
fotovoltaica no Brasil, no entanto, ambas carecem de uma mudança regulatória e/ou 
legislativa e, portanto, fica a cargo do governo a criação de um macro ambiente favorável 
à energia solar. 

 
4.5.1. ������ �� ������ �� �	
��	��� feed-in tariff:  

Como já explicado, o modelo de tarifação feed-in tariff, que é adotado na 
Alemanha, por exemplo, é o mais favorável ao uso de energia solar (e de outras fontes 
distribuídas). 

Nele, cada consumidor, que passa a se tornar também produtor, é provido de dois 
medidores de energia, um que mede a energia consumida e outro que mede a energia 
produzida. Como consumidor, essa pessoa (física ou jurídica) continua obrigada a pagar 
integralmente às distribuidoras pela energia consumida. A grande diferença desse 
modelo em relação aos demais métodos de tarifação está na figura de produtor dessa 
pessoa, como gerador de energia para a rede, ela recebe um valor pela energia produzida. 

 

 
Figura 60: Esquema prático do funcionamento da feed-in tariff (Elaboração 

própria) 
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O modelo se torna favorável ao uso da energia distribuída, no momento em que o 
valor recebido pela energia renovável gerada é maior do que o valor pago pela energia 
convencional consumida. 

Para as simulações aqui realizadas, foi considerado o preço pago pela energia solar 
como sendo 54% maior do que o valor cobrado pela energia convencional (Vieira-
Rüther, 2010). 

Então, em uma série de simulações considerando-se a implementação da tarifação 
por feed-in, juntamente com as hipóteses formadoras do cenário favorável, chega-se às 
análises financeiras apresentadas nas Tabelas 64 a 69. 

 
Tabela 64: Análise financeira � São José dos Campos, 2015 (Cenário favorável + 

Feed-in) 
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Tabela 65: Análise financeira � Campina Gande, 2015 (Cenário favorável + Feed-
in) 
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Tabela 66: Análise financeira � Corumbá, 2015 (Cenário favorável + Feed-in) 
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Tabela 67: Análise financeira � Boa Vista, 2015 (Cenário favorável + Feed-in) 
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Tabela 68: Análise financeira � Joinville, 2015 (Cenário favorável + Feed-in) 
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Tabela 69: Análise financeira � Palmas, 2015 (Cenário favorável + Feed-in) 

 
 
A adoção do modelo feed-in tariff tornaria viável a implantação dos painéis solares 

em todos os aeroportos, já no ano de 2015. Em São José dos Campos, por exemplo, não 
só tornaria viável, como também faria desse um investimento bastante atrativo. Tendo 
um tempo de retorno de 15 anos e chegando ao final do tempo de vida útil dos painéis 
tendo rendido um lucro de mais de R$ 7 milhões, que corresponde a 134% do montante 
investido. 

 
4.5.2. Concessão da área do aeroporto por leasing para a geração solar: 

Esse modelo de negócio, que já é empregado no aeroporto de Indianápolis, nos 
Estados Unidos, difere nas sugestões dadas até aqui, pois não requer que aeroporto 
adquira os painéis solares. 

O modelo se dá da seguinte maneira: o aeroporto cede uma área por leasing para 
uma empresa de projetos que implanta um sistema fotovoltaico na propriedade. Esse 
projeto é, em geral, muito maior do que o necessário para suprir a demanda do aeroporto. 
Isso seria de interesse da empresa ���������	
 ���� ��	 ��		��	� ���	 ���	 �� 	��������

com parte da energia gerada e o restante da energia seria vendido para residências, 
comércios e/ou indústrias nos arredores do aeroporto. 

Para o aeroporto, esse modelo é de extremo interesse, pois está recebendo energia 
elétrica (um insumo caro), em troca da concessão de uma área de pouco, ou nenhum 
uso. 
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Esse modelo, no entanto, esbarra em questões legislativas. Retomando o capítulo 
3 da Resolução Normativa no 482 da Aneel, em seu item IV tem-se: 

��� ���tantes de energia ativa injetada que não tenham sido compensados na 
própria unidade consumidora poderão ser utilizados para compensar o consumo de 
outras unidades previamente cadastradas para este fim e atendidas pela mesma 
distribuidora, cujo titular seja o mesmo da unidade com sistema de compensação de 
energia elétrica, ou cujas unidades consumidoras forem reunidas por comunhão de 
����	����� 
� ���� � 
� 
�	������ 

 
Ou seja, pela legislação tarifaria atualmente vigente no país, a empresa de projetos 

seria impossibilitada de vender o excedente de energia elétrica, o que inviabiliza a 
adoção desse modelo. 

No entanto, está claro que uma mudança regulamentar tornaria esse modelo de 
negócio extremamente atrativo, pois há vantagens claras para ambos as partes 
envolvidas. 

 

5. Conclusões 
 
Primeiramente, tendo-se analisado o mercado de energia elétrica no Brasil pode-se perceber 

que o país é altamente dependente de energia hidrelétrica, o que gera um risco associado à 
escassez de chuva que pode causar uma escassez elétrica. Em 2014, sobretudo, esse panorama 
não está longe de ser confirmado. 

Em seguida, uma análise na matriz elétrica mundial permitiu que se concluísse que há uma 
tendência mundial de tornar a matriz elétrica mais limpa, renovável e sustentável. O Brasil, 
apesar de está expandindo sua matriz renovável, o faz num ritmo aquém dos países 
desenvolvidos e aquém do indicado para que se abandone a dependência existente das 
hidrelétricas. 

Dado esse panorama, concluiu-se a existência de uma necessidade de se pensar novos meios 
e novas atitudes para permitir o aumento da penetração de fontes renováveis no Brasil. Então, 
escolheram-se aeroportos como possíveis pilotos para uma futura expansão do uso de fontes 
sustentáveis no país. 

Dados os altíssimos níveis de radiação do país e a incapacidade de instalação de torres 
eólicas em aeroportos, devido às operações aeroportuárias, escolheu-se a implantação de 
painéis solares em seis aeroportos do país para que se fosse possível obter conclusões sobre a 
viabilidade desses empreendimentos não só para os aeroportos escolhidos, mas para o máximo 
de aeroportos possíveis no país. 

Tendo-se dimensionado os sistemas fotovoltaicos propostos para os seis aeroportos no 
escopo do estudo, foi possível concluir que ainda é, em geral, inviável a implantação de sistemas 
solares nos aeroportos do país, sobretudo devido aos altos custos da energia solar quando 
comparada com a energia convencional.  

No entanto, apesar do panorama desfavorável atual, há razões para acreditar na 
possibilidade de uma mudança desse cenário, algumas delas são: 

� Aumento na tarifa elétrica convencional 
� Redução nos preços dos painéis solares 
� Aumento no espaço dedicado a fontes renováveis nos leilões do Ministério 

de Minas e Energia 
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Dos seis aeroportos no escopo do estudo, o único para o qual se concluiu uma possível 
viabilidade para a implantação dos painéis solares foi Joinville, principalmente por ser aquele 
dentre os seis onde a tarifa paga pela energia elétrica é o mais alto, o que permitiu concluir que 
a tarifação tem um peso maior na viabilização desse tipo de energia do que os níveis de radiação. 
Outra prova disso, é o fato de na Alemanha a energia solar ser altamente difundida, apesar dos 
níveis consideravelmente menores de radiação do que o Brasil. 

A Figura 60 resume as conclusões do estudo e apresenta sugestões para trabalhos futuros. 

 

Figura 60: Conclusões e sugestões para trabalhos futuros 
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A crise elétrica que o Brasil enfrente, dentre outros motivos, pela escassez de chuva e, consequentemente, 

de energia hidrelétrica evidencia a necessidade de se repensar a matriz elétrica nacional dando abertura 

para novas fontes que sejam, ao mesmo tempo, abundantes, limpas e economicamente viáveis. Diante desse 

cenário, a energia fotovoltaica surge como uma opção de redução dessa dependência de uma única fonte 

de energia. Unindo-se isso e o fato de aeroportos serem construções ideais para receber esse tipo de sistema 

(planos, espaçosos e livres de sombra), esse trabalho inicia com a hipótese de que os aeroportos poderiam 

constituir uma eficiente porta de entrada para essa fonte de tecnologia na matriz elétrica do país. Busca-se 

aqui, avaliar a viabilidade de uso de energia fotovoltaica nos aeroportos do país, para que se verifique a 

validade dessa hipótese.   
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